— 


PRIMEIRAS  LINHAS 

D  O 

DIREITO  AGRÁRIO 

DESTE    REINO. 

PELO  BACHAREL 
PORFÍRIO  HEMETERIO  HOMEM  DE  CARVALHO. 


LISBOA; 

NA  IMPRESSÃO  REGIA. 

1815-. 


Çom  Liç«n$a. 


Omnium  rerum  ex  quihus  aliqulã  exmirkur  5  nihil  esh 
agricultura  melius ,  nihil  nbçrius  5  nibil  dulcius ,  nihil  ho«> 
mim  libero  dignius* 

Cícero» 


t! 


ILLUSTRISSIMO  ,  E  EXGELLENTíSSIMO  SEMHOíl 

DOM  MIGUEL  PEREIRA  FORJAZ , 

Do  Conselho  do  PRÍNCIPE  REGENTE  Nosso  Senhor, 

Grão  Cruz  da  Ordem  de  Sant-Iago  da  Espada  ,  7r- 

nente  General  dos  Reaes  Exércitos ,  Secretario  do 

Governo  de  Portugal,  Encarregado  dos  2Ye- 

goçios  da  Guerra  3  ttç.  etc.  etç. 


O  E  não  fora  coisa  natural  dos  altos  ânimos  ter 
as  virtudes  em  muito ,  mas  o  pregão  delias  em  pou- 
co %  eu  me  occupára  em  referir  as  que  se  admirão 
na  pessoa  de  V.  E. ,  por  isso  que  são  ellas  que  me 
ãnimão  ,  convertendo  o  meu  temor  em  ousadia  ,  a 
escudar  cvm  o  prec/arissimo  nome  de  V.  E.  esta 
minha  pequena  obra.  Eu  tenho  a  honra  de  buscar  a 
V.  E.  por  patrono  delia ,  para  que  sustentada  por 
tão  alta  columna  ,  não  lhe  dividem  os  erros.  Di- 
.gne-se  pois  V.  E.  ,  acceitando  esta  limitada  ojfer- 
ta ,  de  conceder-me  a  fortuna  de  seu  cliente  ,  e  de 
desculpar  o  arrojo  do  obsequio  ,  a  que  me  precisou 
o  reconhecimento  devido  ás  virtudes  de  V*  E.  ,  a 
quem  Deos  traga  em  sua  especial  guarda  ,  comt? 
carecemos. 

Sou  com  sentimentos  de  grande  respeito 

De  V.  E. 

Admirador  3  e  obrigadissimo  súbdito 

Porfírio  Remeter  to  Homem  de  Carvalho. 
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SECÇÃO   PRIMEIRA, 

CAPITULO  I. 
Das  Xerras  do  Soberana* 


O  Soberano  são  as  terras  ,  que  elle  acqiúrío 
sem  culpa  dos  vassallos  ,  ou  por  culpa  delles  (i)  : 
as  terras  vagas  ,  a  que  não  lie  achado  senhor  certo 
(2),  e  as  ilhas  adjacentes  (3). 

As  terras  da  Coroa  ou  se  dão  (4)  x  ou  se  arren-* 
dão  (5) ,  ou  se  aforão  q6). 


D. 


CAPITULO  IL 
Das  Terras  dos  Vassallos. 


Os  vassallos  são   as  terras  ,   que  elles  possuem 
.por  doação  do  Soberano,   (que  he  v  talicia,   ou  de 

(1)  Ord.  Liv.  2.  tir.  26.  7,6.  e  51.  Liv.  4.  tic.  10.  Lfe 
5,  tir.  i,  e  6.  Alv.  de  21  de  Fevereiro  de  1761. 

(2)  Ord.  Liv.  2.  íit.  26.  §t  17. 
(0     Ibid.  §.  10. 

(4)  Ord.  Liv.  2.  tir.  35-. 

(5)  Ord.  Liv.  4.  tir.  41. 

(6)  Ord.  Liv.  2.  tir.  63.  Coll.  í.  r.  6$.  n.  1. 

As  estradas  e  ruas  publicas  ,  antigamente  usadas  ,  0£ 
rios  navegáveis  ,  e  os  de  que  se  fazem  os  navegáveis  ,  se 
^são  caudaes  ,  que  correm  em  todo  o  rempo. :  os  portos  do 
mar 3  onde  os  navios  ancoráo  ,  pertencem  ao  Soberano,  as- 
sim como  outros  muitos  bens  ,  que  por  não  serem  própria- 
mente  terras,  delíe§  não, faço  mensão.  Ord.  Liv.  2.  tit.  26* 
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juro  e  herdade)  ou  por  outro  titulo  legitimo  ,    que 
justifica  o  direito  sobre  dias. 

São  pois  dos  vassailos  os  senhorios  (i)  ,  capei- 
las  (2)  ,  os  prazos  (3) ,  que  são  foreiros  á  Coroa , 
ou  a  vas?allo,  ou  a  corporação  delíes  (4),  os  mor- 
gados (5)  ,  os  bens  aliodiaes  e  livres. 

Algumas  terras  gozao  privilego  de  couto.  (6) 
A  respeito  dos  contratos,  que  se  fazem  sobre  es- 
tes bens  temos  Leis  (7) ,  assim  como  acerca  dos  pe- 
quenos prédios  confinantes  com  outros  maiores ,  ou 
sielles  encravados.  (8) 


o 


CAPITULO   III. 
Do  Tombo  ou  Demarcação. 


Tombo  ou  demarcação  das  terras  (1) ,  não  só 
he  útil  aos  senhorios  delias ;  por  que  os  hvra  de  le« 

(1)  Ord.  Liv.  2.  tit.  45.  e  57.  Coll.  1.  t.  45.  Coll.  2. 
t.  45-.  n.  1. 

(2)  Ord.  Liv.  1.  tit.  62.  Lei  de  9  de  Setembro  de  176& 
Alv.  de  23  de  Maio  de  1775. 

(0  Ord.  Liv.  2.  tit.  1.  §.  6.  Liv.  4.  tic  $7,  e  5)7.  §. 
22.  Liv.  5.  tit,  1.  §§.  1.  e  2. 

(4)  Ord.  Liv.  1.  tit.  62.  §§.  47.  e  48.  Liv.  4.  tit.  $6. 
37.  58.  39.  41.  e  96.  Liv.  *.  tit.  r.  6.  e  (%,  Carta  Regia 
de  4  de  J^nho  de  1768.  Alv.  e  Reg.  de  20  de  Abril  de 
2775. 

(5)  Ord.  Liv.  3. -tit.  9?.  Liv.  4.  tit.  95*.  e  100.  Liv.  ^ 
tit.  6.  Lei  de  9  de  Novembro  de  1754.  Coll.  t.  1.  pag. 
§)0:  veja-se  também  o  Liv.  1.  tit.  62.  §§.  51.  e  53. 

(6)  Ord.  Liv.  5.  tit.  104.  e  123. 

(7)  Ord.  Liv.  1.  tit.  78.  e  88.  Liv.  4.  tit.  4.  9.  e  *¥< 

(8)  Lei  de  9  de  Junho  de  1773. 

(O  Ord.  Liv.  1.  tit.  \6.  §.  2.  tit.  62.  Coll.  1.  n,  10; 
#1.  e  12.  tit.  66.  Coll.  1.  n.  14.  §.  18. 
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tlgios  ,  mas  fâmbem  ao  Soberano  para  a  boa  recepqao 
dos  tributos  ;  e  as  penas  aos  que  arrancão  marcos 
(2)  são  necessárias. 

Os  bens  das  Cameras  são  tombados  pelo  Juiz  de 
fora ,  se  o  houver ,  se  não  pelo  Corregedor.  (3) 

Sem  medição  e  demarcação  das  sesmarias  do  Es- 
tado do  Brazil  ,  não  se  passão  carias  de  concessão  f 
ou  confirmação  delias.,  (4) 

CAPITULO    W, 

Das  Sesmarias* 

O  Estuarias  são  propriamente  as  dadas  de  terras  J, 
casaes  ,  ou  pardieiros:  que  forão,  ou  são  de  alguns 
senhorios,  eque  já  em  outro  tempo  forão  lavradas  ? 
e  aproveitadas ,  e  agora  o  não  são:  ellas  não  se  re- 
putão  bens  de  Coroa  ,  posto  que  lançados  nos  li* 
vros  dos  Próprios.  (1) 

Qual  seja  a  maneira  de  se  darem  de  sesmarias  os 
ditos  bens,  porque  tempo  se  dão,  e  quaes  sejão  os 
sesmeiros,  vê-se  na  Ord.  Liv.  4.  tit*  43.  (2) 

Os  Governadores,  e  Capitães  Generaes  do  Esta-' 
do  do  Brazil  dão  terras  de  sesmarias ,   e  a  Meza  do 
Desembargo  do  Paço  para   a  competente  ■  confirma- 
ção,  mas  na  Corre  e  Província  do  Rio  de  Janeiro  dá 
esta  Meza  as  sesmarias.  (3) 


(2)  Ord.  Liv.  5.  tit.  67. 

(2,)  Alv.  de  23.  de  Julho  de  1766.  §t  6é 

(4)  AJv.de  2$  de  Janeiro  de  1809. 

(1)  Provisão  de  5  de  Dezembro  de  1653, 

(2)  Cod.  Affons.  Liv.  4.  tit.  80.   Cod.  Emm.  Liv.  4* 
tk.  67. 

(3)  Decreto  de  n  de  Junho  de  1808» 
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Nas  capitanias  do  Estado  do  Brazil  dao-se  aos 
estrangeiros  alii  residentes  ,  as  dadas  de  terras  de 
sesmarias  do  mesmo  modo  ,  que  se  dão  aos  Portu- 
guezes.  (4) 

No  território  resgatado  das  incursões  dos  índios 
Uotecudos  considerárão-se  como  devolutos  todos  os 
terrenos ,  que  tendo  sido  dados  de  sesmarias ,  não  ti- 
nhao  sido  cultivados,  nem  demarcados.  (^) 


i 


CAPITULO    V. 

Dos  Tributos. 


O 


S  tributos  lanção-se  sobre  aâ  terras  dos  vassal- 
los !5  quer  clles  as  possuão  por  concessão  da  Coroa 
(I),  quer  não,  ou  sobre  as  suas  prcduccoes,  e  gé- 
neros de  commercio.  (2) 

O  Senhor  Rei  D.  Manoel  promoveo   a  agricul- 
tura ,  reformando  os  foraes  das  terras,  e  minorando 


(4)  Decreto  de  25  de  Novembro  de  1808  :   veja-se  o 
iilv.  de  5  de  Outubro  de  1795-, 

(5)  Carta  Regia  de  2  de  Dezembro  de  1808. 

No  Alv.  de  25  de  Janeiro  de  1809  dáo-se  varias  pro- 
videncias a  respeito  das  sesmarias  ,  estabelecendo-se  nelie  a 
forma  da  nomeação  dos  juizes  delias  ,  e  os  sallarios  ,  que 
elíes,  e  mais  olííciaes  devem  vencer. 

Aos  1 1  de  Junho  de  1709  se  promulgou  em  França 
hama  lei,  em  que  se  permettio  a  cultura  de  terras  incultas, 
e  derehctas ,  sem  ser  obrigado  o  cultor  a  dar  cousa  alguma 
ao  senhor  delias.  D 

(0     °fd.  Liv.  1.  tit.  66.  §.  14. 

(2)    Ord.  Lív.  2.  tit.  ii,  27.  e  ;$| 
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os  sensos  (3) ,  e  o  Senhor  Rei  D.  José  desterrou  os 
abusos,  que  havia  na  satisfação  delíes.  (4) 

Do  ónus  dos  tributos  ha  varias  isempsôes.  (ç) 
Os  vassaíios   senhores  de  terras  impõe  ónus   no 
aforamento  (6)  3  e  arrendamento  (7)  delias. 


CAPITULO    VI. 


A 


Das  Servidões. 


S  servidões  (1)  são  úteis  á  agricultura,  princi- 
palmente sendo  promíscuas. 


H 


SECÇÃO   SEGUNDA. 
CAPITULO    I. 

Das  Plantas. 
§.I.  Trigo. 

E  defeza  a  exportação  ,   para  fora  do  Remo, 


(3)  Ord.  Emm.  Liv.  2.  tit.  45. 

(4)  Alv.  de  \6  de  Janeiro  de  177?. 

(5)  Ord.  Liv.   2.  tir.  59. 

^  (6)     Ord.  Liv.  4.  tit.  38.  e  96.    Liv.  j.  tit.  58.  Liv.  1. 
tit.  62.  §.  48.    Carta  Regia  de  4  de  Julho  de  1776. 

(7)     Alv.   de  15  de  Julho  de  1779  :    Lei  de  3  de  No- 
vembro de  1757. 

S.  A.  R. ,  pelo  seu  Alv.  de  3.  de  Junho  de  1809,  de- 
terminou ,  que  se  pagasse  a  siza  de  10  por  ico  das  com- 
pras ,  e  vendas  dos  bens  de  raiz. 

(1)     Veja-se  a  Lei  de  27  de  Novembro  de  1804  a  e  Mel- 
lo Freire,  Instit,  J.  Lus,  t,  3.  tit.  13.  §.  10, 
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de  trigo  5  farinha,  cevada ,  milho,  e  de  ouíro  pão 
de  qualquer  natureza  (i)  ;  porém  a  importação  he 
favorecida.  (2) 


(1)  Ord.  Lív.  5.  tit.  ií2.  in  princ.  Liv.  5.  tit.  7^. 
Coll.  í.  t,  16.  n.  3.  Provisão  de  50  de  Março  de  1680. 

(2)  Carta  do  Senhor  Rei  D.  Manoel  de  3  de  Julho  de 
15 16.  Lêâo  Comp.  pare.  5.  tit.  3.  Liv.  5.  foi.  183.  Carta 
do  Senhor  Rei  D.  Joáo  3.0  de  2.4  desgosto  de  1522  :  Ibid. 
Liv.  4,  foi.  183,  Alv.  de  20  de  Janeiro  de  1646.  Decreto 
de  16  de  Abrii  de  1757.  Alv.  de  18  de  Janeiro  de  1773  " 
Alv.  de  11  de  Junho  de  1750:  Alv.  de  26  de  Fevereiro  de 
1771.  Ord.  Liv.  2.  tit.  16.  Coll.   1.  n.  5. 

Sobre  a  cultura  do  pão  no  Reino  :  veja-se  a  Provisão 
Regia  de de  1622. 

Por  Avisos  de  23  de  Fevereiro  de  18 10  se  izeniptáráo 
de  todos  os  direitos,  embargos,  e  penhores  os  trigos,  mi--. 
lhos,  e  farinhas,  que  se  impoitassem  dos  paizes  estrangei- 
íos  para  a  Cidade  do  Porto,  até  á  colheita  que  se  seguio. 

Por  Edital  da  Junta,  do  Corruuereio  ,  de  12  de  julho 
de  18 10 ,  em  virtude  do  Aviso  de  12  de  Junho  do  mesmo 
anno,  se  publicou  ,  que  o  Ministério  Britânico  concedia  li- 
cença para  a  exportação  de  gráos  dos  portos  do  Mediterrâ- 
neo, que  se  não  achassem  reswictamente  bloqueados  ,  para 
os  de  Portugal. 

O  Senado,  por  Edital  de  ic  de  Junho  de  1810,  pro- 
hibio  cozer-se  páo  sem  licença,  para  evitar  se  cozessem  ava- 
rias ;  e  por  Editai  de  9  de  Agosto  do  mesmo  anno  excitou 
a  observância  do  de  20  de  Abril  de  i8ci  ,  acerca  da  ven- 
da de  bollos,  e  biscoutariâ,  e  por  outro  de  1:5  de  Julho  de 
181 1  prohibio  a  venda  de  maçarocas  de  milho  nas  ruas  de 
Lisboa,  que  já  havia  probibido  pelo  de  27  de  Julho  de  1810, 
O  mesmo  Senado  por  Edital  de  7  de  Janeiro  de  18  u  obri- 
gou os  padeiros  do  numero  ,  que  servem  as  praças  publicas 
de  Lisboa  ,  a  venderem  páo  de  pequenos  pezos  a  quem  o 
requeresse ,  e  que  nâs  fabricas,  tendas,  e  mais  lugares,  on- 
4e  se  costuma  vender  pão3  se  pa.rtis.se,  se  assim  fosse.  exe~, 
gido.. 
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Como  huma  das  causas  da  carestia  do  trigo ,  se- 
ja o  monopólio  que  delle  se  faz,  he  este  prohibido 
(3),  assim  como  o  atravessar  ,  e  revender  o  trigo. 

(4) 

§.  II.     Palha. 

O  Senhor  Rei  D.  Pedro  I.  ordenou  ?  que  os  la- 
vradores j  que  não  empalheirassem  toda  a  sua  pa- 
lha,  tivessem  pela  primeira  vez  a  pena  de  acoites, 
e  as  orelhas  cortadas  ,  e  pela  segunda  vez  fossem 
enforcados,  (t) 

Não  se  pode  tomar  palha  aonde  EIRei  está  sem 


Peia  Portaria  de  16  de  Outubro  de  181 1  se  izemptou 
de  todo,  e  qualquer  imposto  nas  raias  do  reino,  e  alfande- 
gas dos  portos  seccos  3  todo  o  gráo  ,  que  entrasse  de  Hes- 
panhâ. 

($)     Ord.  Liv.  5.  tít.  j6.  §.  5-, 

(4)    Ibid.  §,  10.  Veja-se  o  Decreto  de  5  de  Janeiro  de 
1679. 

A  respeito  do  Terreiro  ào  trigo :  veja-se  o  Alv.  de  24 
de  Janeiro  de  1777,  e  o  Reg,  de  12  de  Junho  de  1779. 

A  cerca  da  boa  arrecadação  do  trigo  :  veja-se  a  Ord. 
Liv.  1.  tit.  66,  §§.   2$.  e  26. 

O  Senhor  Rei  D.  Sebastião,  por  Carta  de  12  de  Fe- 
vereiro de  1564  ,  mandou  que  se  mondasse  o  trigo  ,  cen- 
teio ,  e  cevada  em  Março ,  Abril ,  e  Maio,  e  o  mesmo  se 
fizesse  ao  miiho  em  tempo  próprio  ,  e  que  se  arejasse  da 
névoa  e  agoa  com  hum  cordel  de  lá  da  grossura  de  hum  de- 
do, a  fím  de  evitar  a  méía,  e  ferrugem. 

A  falta  de  pão  pode  ser  supprida  pela  cultura  das  ba- 
tatas inglezas,  que  sáo  muito  farináceas,  e nutrientes :  ellas 
fertelizáo  o  terreno,  que  as  produz  ,  e  tem  sido  de  grande 
soccorro  em  annos  de  fome.  Veja-se  a  Gazeta  de  Lisboa 
de  5  de  Agosto  de  1806. 

(0     Coil.  de  Decrews  n.  32.  App.  n.  41.  §*  r.  até  i.q. 
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licença  do  Almotacel  mor  (2)  ,  e  sem  licença  deste 
mo  a  pode  tomar  o  Azemel  da  Corte,  (3) 

Quem  comprar  palha  por  modo  de  travessia  pa* 
ra  a  tornar  a  vender,  tem  pena  de  prizao ,  e  de  de- 
gredo (4)  ,  e  não  sç  lhe  concede  carta  de  seguro, 
nem  Alvará  de  fianqa  (y)-,  e  he  este  caso  de  devas- 
sa. (6) 

Como  se  deve  vender  a  palha  ,  e  que  pezo  hão 
de  ter  os  pannos  porque  se  vende  (7),  como,  e  por 
quem  deve  ser  despachada,  (8) 


§.  III.     Arroz. 


§ 


He  prohibida  a  entrada  neíte  Reino  de  qualquer 
arroz  ,  que  não  for  producçao  dos  domínios  ultra- 
marinos de  Portugal.  (1) 


■ 


(2)     Ord,  Liv.   1.  tit.  18.  §.  4. 
CO     Ibid. 

(4)  Aiv.  de  1  de  Julho  de  1752  3  §.  & 

(5)  Ibii 

(6)  Ibid„  §§.  p...  e  10. 

(7)  Ibid.  §§.  1,  e  2.  e  seg. 

(8)  Decreto  de  15  de  Junho  de  1757. 

Sobre  os  fretes  da  palha  :  veja-se  os  Editaes  do  Senâ^ 
do  de  15  de  Julho,  e  7  de  Agosto  de  1802. 

O  Alv.  de,  2  de  Maio  de  1805  abolio  a  taixa  da  pa* 
lha,  que  se  vendesse  em  Lisboa  ,  e  seu  termo  ,  ficando  o 
preço  delia  á  livre  convenção  das  parj-es,  e  obrigados  os  la- 
vradores e  proprietários  a  darem  notas  da.quantidade  produ- 
ctiva  das  suas.  colheitas  :  também  indica  como  se  deve  re- 
gular o  preço  meio  ,  quando  nelle  se  affixem  as  conven- 
ções 3  ou  a  dÍQ  se  recorra  pelas  circunstancias. 
(1)     Ah.  de  24  de  Julho  de  1781, 

Pela  Portaria  de  24  de  Fevereiro  de  18  í  2  foi  per  me  t-- 
tida  %  exportação  de  arroz  para  a  Estremadura  Hespanhoja* 


ão  Direito  Agrário. 
§.  IV.     Linho* 


*3 


Não  se  pode  levar  linho  para  fora  do  Reino,  (r) 
O  Senhor  Rei  D.  Affonso  VL  estabeleceo  em 
Coimbra  ,  no  anno  de  162$  ,  huma  feitoria  para  o 
linho  cânhamo,  e  aos  15-  de  Março  de  1659  Pu'^" 
cou-se  hum  Regimento  para  a  mesma  feitoria.  O  Se- 
nhor D,  João  IV.  deo  hum  Regimento  em  2  de 
Dezembro  de  165$  ,  para  huma  feitoria  dos  linhos 
canhamos  da  Vilía  de  Santarém  5  e  outro  em  4  de 
Junho  de  1656  para  a  da  Villa  de  Moncorvo.  O 
Senhor  Rei  D.  José  deo  por  extinctas  todas  as  fei- 
torias do  linho  cânhamo  >  e  todos  os  empregos  res- 
pectivos. (2) 

§.  V.     Urze  lia. 

He  proliibido  o  contrato  da  Urzella  debaixo  das 
penas  do  contrabando  do  tabaco»  (1) 

§.  VI.     Tabaco 

O  tab:Ko^paga,  por  cada  arroba,  os  direitos  de 
entrada  e  sahida  de  1675  reis,  e  3  reis  ehum  quar- 
to para  o  Piovedor  da  alfandega  ,    Escrivães  e  Fei» 


(1)  Ord.  Liv.  5.  tit.  112.  §•  & 

(2)  Alv.  de  25  de  Fevereiro  de  177T.. 

Algumas  plantas  ha  no  Reino,  e  no  Brazií  ,  que  pa* 

dem  supprir   ao  linho   pelo  seu  tecido  de  fortes  fios  ,   que 

nellas  se  observa  depois  de  maceradas.    Veja-se  a  MemQri& 

sobre  a  Guaxima ,  por  José  Henriques  Ferreira. 

(1)    Alv.  de  12  de  Outubro  de  1770.  , 
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tor :  paga  mais  por  cada  arroba  o  salário  ás  compa- 
nhias ,  que  o  costumao  conduzir  do  barco  até  ao 
armazém  de  5  reis  por  entrada ,  e  o  mesmo  por  sa- 
hida,  indo  por  agoa  até  o  barco,  ou  por  terra  até 
á  porta. 

O  tabaco  deve  ser  pezado  por  pezo  exacto  ,  e 
não  por  cálculo  imaginário ,  para  se  pagarem  os  di- 
reitos reaes:  quando  for  despachado  para  o  Contra- 
to Gera!,  e  consummo  do  Reino,  se  lhe  abaterá  nos 
direitos  ,  que  ha  de  pagar  ,  quatro  arráteis  de  tara 
em  cada  arroba,  E  quando  for  despachado  para  fo- 
ra do  Reino,  se  dividirá  a  partida  em  partes  iguaes; 
de  hunia  se  pagarão  todos  os  direitos  ,  e  outra  será 
Irvre  a  favor  do  commercio. 

Quando  se  conduzir  o  tabaco  de  bordo  dos  na- 
vios á  ponte  da  alfandega ,  ou  quando  se  levar  del- 
ia para  bordo  dos  mesmos  navios  ,  não  poderão  os 
barcos  levar  de  frete  mais  de  doze  reis  e  meio  por 
cada  rolo  :  quando  se  desembarcar  no  cães ,  ou  pon- 
te da  alfandega  ,  passará  em  direitura  ao  armazém  , 
sem  exame  algum  ,  nem  a  respeito  do  pezo  ,  nem 
da  bondade:  quando  sahir  do  armazém,  ou  haja  de 
ser  vendido  para  o  Reino  ,  011  para  fóra  delie  ,  se 
não  fará  vesíoria  ,  nem  exame  na  sua  qualidade,  se 
não  nos  termos  em  que  o  vendedor  e  comprador  o 
requererem,  O  tabaco  da  primeira  folha  ,  vulgar- 
mente Escolha  de  Hollanda ,  não  poderá  exceder  no 
Brazil  o  valor  de  mil  reis  por  arroba  ,  livres  para 
o  lavrador  ,  e  o  de  segunda  folha  ,  e  da  segunda 
sorte  ,  náo  poderá  exceder  no  Brazil  a  quantia  de 
900  reis  por  arroba.  Os  vendedores  podem  ajustallos 
destes  preqos  para  baixo ;  porém  excedendo-os ,  in- 
correm na  pena  de  pagar  em  tresdobro  o  preqo  do 
tabaco ,  que  tiverem  vendido  com  excesso.  Os  taba- 
cos devem  ser  examinados  >  qualificados  nas  Casas  de 
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inspecção  do  Brazil  3  antes  de  se  embarcarem  para 
o  Reino,  (i) 

Os  tabacos  chamados  da  Junta ,  o  que  se  deve 
praticar  a  respeito  da  sua  bondade  \  e  qual  seja  o 
seu  numero,  ede  que  se  compõem.  (2) 

Tabacos,  que  se  conduzirem  para  este  Reino,  e 
dos  navios  para  a  alfandega  .,  que  fretes  hão  de  pa- 
gar. (3) 

O  Senhor  Rei  D.  José  extinguio  o  contrato  do 
tabaco  do  Rio  de  Janeiro  (4)  ,.  e  concedeo  isempsão 
de  direitos  a  exportação  do  tabaco  para  fora  do 
Reino.  (5) 

A  Senhora  Rainha  D.  Maria  augmentou  o  tri- 
buto do  tabaco  de  corda  exportado  para  paizes  es- 
trangeiro?, (6) 

S.  A.  R.  impoz  400  reis  em  cada  arroba  de  ta- 
baco de  corda  ,  que  sahisse  da  essa  da  arrecadação 
da  Bahia  para  o  consummo  da  mesma  Capitania  , 
ou  para  o  Rio  de  Janeiro  >  quer  entrasse  por  mar  7 
quer  por  terra.  (7) 

(1)  Regimento  de  16  de  Janeiro  de  1751. 

(2)  Alv.  de  15  de  Julho  de  1775,  §'.  20. 

Q)  Aiv.  de  25?  de  Abril  de  1766.  Resolução  de  29  de 
Abril  de  ij66. 

(4)  Lei  de  10  de  Janeiro  de  1757.  App.  dâs  Leis  m 
26.  Gap.  1.  e  5. 

(5)  Alv.  de  30  de  Abril  de  1774.  Veja-se  a  Lei  de 
29  de  Novembro  de  1755  >  que  declara  os  §§.  1.  e  4.  da 
Regim.  da  Alf.  do  tabaco.  Coll.  t.  1.  pag.  67. 

(6)  Alv.  de  20  de  Novembro  de  1779. 

(7)  Alv.  de  28  de  Maio  de  18:8. 

Sobre  os  descaminhos  do  tabaco  :  veja-se  a  Lei  de  £ 
de  Dez.  de  1674  ,  a  qual  impõe  penas  aos  que  o  semeáo, 
e  manipuláo  illicitamente.  Consultem-se  a  Lei  de  ro  de  Se- 
tembro de  1676:  a  Lei  de..,,  de  Dez.  de  1689,  cit..m>* 
R.  de  18  de  Out,  de  1702^ 
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§.  VIL     Açúcar. 

Pelo  Alvará  de  16  de  Novembro  de  1720  foi 
isempto  de  direitos  o  açúcar,  que  se  exportasse  para 
paizes  estranhos  :  pelo  Alvará  de  31  de  Janeiro  de 
1721  se  ordenou,  que  os  doces,  melaços,  e  chico- 
lates  pagassem  por  arrátel  o  mesmo  que  pagava  o 
aqucar,  que  se  consumia  no  Reino  e  Ilhas,  excepto 
na  da  Madeira:  a  saber;  o  açúcar  sendo  branco  pa- 
gava a  razão  de  2co  reis  por  arrátel ,  e  sendo  mas- 
cavado ,  ou  branco  batido  pagava  a  razão  de  150 
reis  pôr  arrátel  ,  e  o  melaço  ,  cada  barril  de  cinco 
cm  pipa ,  pagava  2500  reis. 

O  Alv.  de  13  de  Setembro  de  1725*  revogou  o 
de  31  de  Janeiro  de  1721  ,  e  o  que  se  acha  na  Ord. 
Liv.  2.  tit.  26.  Goll.  1.  n,  5-,  ,  ordenando  ,  que  o 
açúcar  que  viesse  de  fóra  do  Reino  para  as  Alfan- 
degas delle  e  Ilhas  pagasse,  sendo  branco,  400  reis 
por  arroba,  e  sendo  mascavado  200  reis:  que  o  me- 
laço por  almude  pagisse  120  reis,  e  que  os  doces, 
e  mais  coisas  compostas  com  açúcar  pagasse  o  que 
pagavão  antes  do  Alv.  de  31  de  Janeiro  de  1721  : 
que  se  podesse  exportar  para  fóra  do  Reino  ,  e  que 
a  respeito  do  açúcar  se  observasse  a  disposição  do 
Regim.  do  tabaco. 

Pelo  Decreto  de  27  de  Janeiro  de  175'!  se  de- 
terminou como  se  havia  de  despachar  o  açúcar  nas 
Alfandegas  „  e  os  direitos  que  nellas  pagariao  ,  de 
que  foi  exceptuado  o  que  se  embarcasse  para  fóra 
do  Reino.  Decreto  de  3  de  Fevereiro  de  175%. 

O  Alv,  de  13  de  Maio  de  1802  excitou  a  Pro- 
visão de  3  de  Nov.  de  2681 ,  e  ordenou  que  senão 
construísse  de  novo  engenho  algum  de  açúcar  no 
JBrazil  9  sem  licença  dos  Governadores  das  respecti» 
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vas  Capitanias,  sob  pena  de  ser  demolido,  logo  que 
for  denunciada  a  sua  clandestina  edeficação. 

Sobre  os  privilégios  dos  proprietários  de  enge- 
nhos:  veja-se  a  Provisão  de  26  de  Abril  de  1760, 
e  Alv.  de  6  de  Julho  de  1807. 


o 


C  APITULO    II. 

Dos  Arbustos* 

Anil. 


Senhor  Rei  D.  José  rsemptou  de  todos  os  di- 
reitos por  dez  annos  o  anil  do  Pará  e  Maranhão 
(1):  esta  providencia  fez  que  o  Brazil  então  forne- 
cesse o  anil  necessário  para  as  tinrorarias  ,  e  para  o 
oomraercioo 

CAPITULO   HL 

Das  Arvores. 

§.  I.     Arvores  em  geral. 

jl\  Os  Corregedores  incumbe  mandarem  plantar 
arvores  de  fruto  O),  e  fazer  nellas  enxertos  (2):  e 
aos  Vereadores  fazerem  criar  pinhaes  nos  rnomes  e 
baldios,  defendendo-os  deforma,  que  sepossão  bem 
criar;  e  não  sendo  a  terra  apta  para  pinhaes ,  faze* 


(1)  Alv.  de  9  de  Julho  de  1764. 

(0    Ord.  Liv.  1.  tit.  60.  §.  1 5-.   Goll.  i."t.  1 12.  Decrs 
<ie  17  de  Out.  de  1615.  Provis.  de  7  de  Maio  de  1678, 

(2)  Ord.  Liv.  1.  tit.  58.  g.  46. 
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rem    plantar  nella  outras   arvores  3  que  melhor   se 
dêem,  (3) 

Os  senhores  das  terras  das  margens  do  Tejo  são 
obrigados  a  pôr  neílas  as  arvores  de  certa  qualida- 
de. (4) 

Se  alguém  cortar  arvore  de  fruto  ,  tem  pena  de 
açoites  3  de  degredo,  e  paga  o  tresdobro  da  estima- 
ção ao  dono  (5),  e  he  este  caso  de  querela  (6),  e 
nestas  penas  incorre  aquelíe,  que  cortar  arvores  nas 
valias  de  Salvaterra*  (7)  Aqueile  porém,  que  pozer 
fogo  a  arvores  de  fruto,  pães,  vinhas  3  ollvaes  ,  no- 
vidades, colmeas>  coutadas  de  matos,  ?  overaes ,  sr* 
voredos  ,  e  pasci gos  ,  paga  pelos  seus  bens  o  dam- 
no,  e  he- degradado  dois  annos  para  Africa  ,  com 
baraço,  e  pregão  pela  Vilia, -sendo  pião  ;  e  sendo*, 
escudeiro  he  degradado  por  dois  annos  para  Africa 
com  pregão  na  audiência  ,  e  paga  o  damno  a  setx 
dono,  (8) 

Arvores,  que  produzem  baunilhas  no  Estado  do 
Brazíi  ,  quem  as  corta  incorre  em  pena  pecuniária, 
e  de  prizãg.  (.9) 


(3)  Ord.  Liv.  i.  tir.  66.  §§.  25.  e  16.  th.  68.  §.  14. 
Coll.  de  Duarte  Nunes  de  Leão,  Pan.  4.  tit.  17.  L.  22* 
AíVe  de  $  de  Outubro  de  1565. 

O  Senhor  Rei  D.  Diniz   mandou  plantar  o  pinhal  de 
Leiria. 

(4)  Alv.  de  16  de  Outubro  de  1765  :  veja-se  o  Aviso 
de  14  de  Julho  de  1807. 

(5)  Ord.  Liv.  5.  tit.  7^. 

(6)  Ord.  Liv.  5.  tit;  117.  §.  n 

(7)  Ord.  Liv.  5.  tit.  76.  Coll,  .1.  n.  x.  Lei  de  17  de 
Março  de  1691. 

(8)  Ord.  Liv.  5.  tit.  86. 

(9)  Ord.  Liv.  5. .iic.  76.  Coll.  1.  n.  2%  ^Alv.  de  24  de 
Maio  de  1740.  fc     .  I 
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Nas  Capitanias  de  Pernambuco,  -e Corte  do  Rio 
de  Janeiro  náo  se  podem  cortar  arvores  de  Mangues , 
antes  de  serem  descascadas.  Çio) 

As  madeiras  creadas  no  Brazil  ,  e  transportadas 
para  este  Reino  em  navios  Portuguezes  não  pagão 
direitos  de  entrada  e  sabida  (n),  e  as  que  são  cria- 
das neste  Reino  ,  e  no  mesmo  transportadas  de  hu- 
ma  para  outra  parte  não  pagão  direitos  de  entrada  e 
•sahida.  (12) 

Os  tanoeiros  não  podem  receber  madeiras  sem 
ficarem    assentadas   na  Meza   do  Paço   da  Madeira» 

03) 

O  pio  brazil  nío  se  pode  embarcar  para  fora 
do  Reino,  e  he  este  caso  de  devassa.  (14) 


(10)  Alv.  de  9  de  Julho  de  I760. 

(11)  Decreto  de  29  de  Novembro  de  1755.   Lei  de  10 
d«  Setembro  de  1755. 

(12)  Lei  de  11   de  Maio   de  1756.    Lei  de  10   de  Se* 
tembro  de  1756. 

(ij)     Decreto  de  11   de  Janeiro  de  1757.    Este  Decreto 
Foi  limitado  pelo  de  27  de  Outubro  de  1758. 

(14)     Ord.  Liv.  £.  t/r,  112.    Coil.  1.  n.   2.    Reg.  de  21 
de  Dez.  de  1605.  Alv.  do  i.°  de  Agosto  de  169-% 

Por  Edital  de  2?  de  Abril  de  1810  fez  saber  o  Exceí- 
lentíssimo  Conde  de  Castro  Marin  ?  Monteiro  Mor  do  Rei- 
no ,  em  virtude  do  Aviso  de  14  de  Novembro  de  1809, 
que  as  coutadas  deviáo  ser  zelosamente  conservadas  pela  co- 
nhecida necessidade  de  matos  e  arvoredos.  Veja-se  o  Alv. 
de  21  de  Março  de  j8oo?  que  limita  as  coutadas >  e  pro- 
move a  conservação  das  matas. 

Quando  Cyro  vio  a  Ásia  Menor  feita  huma  campina 
tórrida  j  porque  tinha  sido  devastado  o  seu  copioso  arvoredo 
peias  invasões  hostis  ,  a  fez  replantar  ,  e  seguio-se  a  isto 
correrem  as  fontes  que  estâváo  seccas:  as  arvores,  além  de 
embeberem  as  exalações  corruptas  ,  attrahem  os  meteoros 
das  chuvas, 

Cz 


IO  Primeiras  Linhas 

§.  II;     Sovereiros. 

Ninguém- pode  cortar,  ou  mandar  cortar  sove^ 
reiros  ,  carvalhos  ,  ensinhos  ,  machieiros  pelo  pé<, 
nem  mandar  fazer  carvão  nem  cinza  delies :  mm  er- 
c;.scal.los  9  nem  cemallos  ,  desde  onde  entra  o  rio 
E!ga  5  no  termo  do  Rosmaninhal,  até  Abrantes,  e 
dahi  até  á  foz  do  rio  de  Lisboa  ,  e  até  10  legoas  do 
Tejo,  contadas  para  ambas*  as  bandas  do  senão  ,  de?* 
de  onde  se  inerte,  o  rio  Sever  ,  no  termo  de  Mon- 
talvão ,  até  á  foz  do  rio  de  Lisboa  ,  e  donde  se 
mQtte  o  rio  E!ga  ,  até  onde  entra  o  rio  Sever  ,  as 
quaes  10  legoas  comãívse  da  banda  de  Portugal  so- 
mente. Esta  prohibição  he  debaixo  das  pen  s  de  de- 
gredo por  4  annos  para  Africa  ,  de  cem  cruzados, 
da  perda  do  carvão  ou  cinza  ,  e  de  aqohes  ,  sendo 
pião  o  transgressor.  Quem  tiver  sovereiros  póde-os 
cortar ,  não  sendo  para  carvão  ou  cinza  ,  que  nesse 
caso  ,   que  he  de  devassa  ,    incorre  nas  ditas  penas, 

21 

Por  Aviso  de  28  de  Junho  de  i8m  foi  authorisado  o 
Tenente  Coronel  do  Real  Corpo  de  Engenheiros  Duarte 
José  Fava  para  mandar  fazer  cortes  de  lenhas  para  o  Exer- 
cito nos  pinhaes  5  e  matas  da  Coroa. 

Pela  Portaria  de  18  de  Setembro  de  i8xi  ,  deo-se  li- 
cença para  se  conduzirem  lenhas  a  granel  pela  valia  do  Paul 
da  Assecâ  ,  obrigándo-se  os  conduetores  a  terem  cautellâ, 
nesta  conducçáo,  e  pagarem  o  prejuízo  que  fizessem  á  mes? 
ma  valia. 

A  respeito    da  transplantação  de  arvores  da  Indiâ  para: 
o  Brazil  :    veja-se    o  Discurso   do  Doutor    Duarte    Ribeira 
Macedo  ,    no  ânno  de  1675  9    e  a  Memoria  sobre  a  trans* 
plantação  das  arvores  mais   úteis  de  paizes  remgtos  , ,  pos 
Joáq  de  L  oureiro. 
(1)     Ord,  Liy,  5.  tit.  75, 
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§.  lil.     Sabugueiros. 

Ninguém  pode  criar  sabugueiros  nas  demarca- 
ções do  Douro  5   e  cinco  legoas;  de  distancia  delias; 

«o 

§.  IV.     Oliveiras. 

He  digna  de  recommendaçao  a  cultura  das  oli- 
veiras ?  pela  utilidade  que  delia  resulta,  A  compra 
do  azeite  para  revender  he  prohibida  sob  pena  de 
prizao,  da  perda  da  valia  do  azeite  em  dobro,  se 
para  isso  não  ha  licença  da  Camera,  (1) 

Quem  descaminhar  azeite,  ou  o  metter  sem  des- 
pacho ,  em  prejuízo  dos  Diretos  Reaes  incorre  na 
pena  do  valor  do  azeite  em  treídobro,  e  outras  raaUv 

O  azeite  de  peixe  paga  de  imposto  por  cada  pi- 
pa ,  que  entra  no  Rio  de  Janeiro  ,  a  quantia  de 
3(J)ooo  reis.  (3) 


(1)     A!v.  de  30  de  Agosto  de  1757  3  §,  2. 

(1)  Ord.  Liv.  5.  tit.  77. 

(2)  Ord.  Liv.  2.  tit.  26.  Coli.  1.  n.  1; 
(jj     Alv.  do  i.*  de  Janeiro  de  1757. 

A  respeito  da  exportação  do  azeite  :  veja-se  o  Editai 
do  Senado  do  i.°  de  Fevereiro  de  1812. 

Sobre  a  ferrugem  das  oliveiras:  veja-se  a  Memoria  poc 
Domingos  Vandelli. 

Por  Edital  do  Senado  t  na  data  de  18  de  Março  de 
1803  ,  em  observância  da  Resolução  de  17  de  Fevereiro  de 
1803,  se  ordenou,  que  a  venda. do  azeite  por  grosso  só  era. 
permettida  nos  alpendres  da  Casa  do  Ver-o-pezo  ,  a  que 
deo  motivo  a  Representação,  que  o  mesmo  Senado  fez  em 
5  de  Fevereiro  de  1805. 

Por  Decreto  de  p  de  Abril  de  1 806  §e  determinou  & 
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§.  V.     Amoreiras. 

No  reinado  do  Senhor  Rei  D.  Affònso  V.  cul- 
dou-se  muito  na  cultura  das  amoreiras  para  susten- 
tação dos  bichos  de  seda.  (i)  O  Senhor  Rei  D. 
José  ordenou  a  plantação  das  amoreiras ,  e  concedeo 
isempçôes  e  privilégios  a  este  respeito.  (2) 

§.  VI.     Larangeiras. 

As  larangeiras  da  China  não  se  podem  embarcar 
para  fora  do  Reino.  (1) 

CAPITULO    IV. 

Das  vinhas  >  e  suas  producções* 
§.  I.     Vinhas. 


o 


Senhor  Rei  D.  Affbnso  II.  prohibio   o  corte 
"das  vinhas  (1)  ,    e  o  Senhor  Rei   D.  Manoel  orde- 


que  todo  o  azeite  de  oliveiras  de  Paizes  Estrangeiros  ,  que 
fosse  imporcado  em  todos  os  portos  do  Reino  ,  pagasse  por 
dois  annos  meios  direitos. 

(i)  Câp.  Mis.  Cort.  Lisboa  an.  de  1473.  Or3.  Liv.  5. 
tíc  112.  Coll.  1.  n.  1.  Res.  de  6  de  Setembro  de  1676. 
Orca  Regia  de  31  de  Out.  do  mesmo  artno  ,  do  Senhor 
Infante  D.  Pedro,  e  a  Provis.  de  6  de  Out.  de  1678. 

(2)     Lei  de  20  de  Fevereiro  de  1752. 

(1)  Grd.  Liv.  5.  tit.  112.  Coll.  1.  n.  1.  Alv.  de  $0  de 
Janeiro  de  \6-yi,  ^..  f  ,      *» 

Hoje  achão-se  larangeiras  em  todos  os  climas,  que  lhe 
São  próprios. 

(1)    Liv,  das  Leis  do  dito  Senhor,  p,  4. 
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nou  aos  Corregedores,  que  as  fizessem  approveitar. 
{%) 

Não  se  podem  plantar  vinhas  em  terras  próprias 
para  pão  (3);  o  Senhor  Rei  D,  José  por  ena  razão 
prohibio  que  as  houvesse  nas  margens  do  Tejo, 
mandando  arrancar  as  que  alli  havia  (4),  e  em  ou- 
tras partes.  (5) 

Não  se  devem  comprar  vinhas  para  órfãos ,  ha- 
vendo herdades  de  pão.  (6) 

Nas  vinhas  da  demarcação  do  Douro  não  se  po- 
dem lançar  estrumes.  (7) 

§.  IL     Vinhos \ 

Vinho  do  relego  he  o  vinho  havido  dos  reguen*- 
gos  e  jugadas  de  EIRei.  Nenhuma  pessoa  pode  ven- 
der vinho  atavernado  ,  em  quanto  dura  o  tempo, 
em  que  o  vinho  do  relego  se  vende  ,  o  qual  não 
bastando  para  todo  o  tempo  ,  tanto  que  for  acaba- 
do, não  ha  ahi  mais  relego,  e  quando  sob  ja ,  aca^ 
Bado  o  tempo   de  relego  >   não   se  pode  vender  na 


(2)  Ord.  Liv.  1.  rit.  58.  §.  4^ 

(3)  Alv.  de  17  de  Março  de  1691. 

(4)  Alv.  de  26  de  Outubro  de  176$  a    que  foi  amplia-' 
do  pelo  de  18  de  Fevereiro  de  1766. 

(5)  Ibid. 

(6)  Ord.  Liv.  i.  tir.  88.  §.  tç. 

(7)  Alv.  de  30  de  Agosto  de  1757. 

Em  França,  por  hum  Aresto  de  5  de  Junno  de  173 1£ 
íbrão  prohibidas  novas  plantações  de  vinhas  em  obsequio  ao 
pão. 

Veja-se  a  Memoria  sobre  a  cultura  das  vinhas  de  Por? 
tugal,  por  Cgnstantino  Botelho  de  Lacerda  Lobo* 
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terra  aonde  está  o  relego  :  quando  estes  vinhos  se 
vendem  não  se  podem  comprar  ouíros.  (i) 

Não  se  podem  comprar  vinhos  para  tornar  a 
vender ,  senão  for  por  miúdo  ás  canadas  (2)  ,  mas 
não  em  casas  particulares.  (3) 

Quem  descaminha  vinhos,  ou  os  mette  sem  des- 
pacho ,  em  prejuizo  dos  direitos  reaes  ,  incorre  na 
pena   do  valor  delles   em  tresdobro  ,  e outras  mais. 

Vinhos  de  fora  do  Reino  não  podem  entrar  nos 
portos  delle  3   com  pena  de  serem  lançados  ao  mar. 

(50 

O  Senhor  Rei  u.  José    fez  varias  Leis  sobre  os 

vinhos  :  fez  estabelecer  na  Cidade  do  Porto  para  o 
commercio  delles  huma  Companhia  geral  (6)  :  pro- 
hibio  que  nos  vinhos  se  lançasse  bagas  de  sabuguei- 
ros (7)  :  que  na  Cidade  do  Porto ,  e  em  quatro  le- 
goas  de  circuito  só  a  Companhia  geral  podesse  ven- 
der vinhos  atavernados  (8)  :   que  em  Lisboa  se  não 


(O 

(4) 
(5) 


(1)     Ord.  Liv.  2.  tit.  19. 
-    (2)     Ord.  Liv.  5.  tir.  77.  Nesta  prohibição  entra  o  mos* 
to.   Feg.  tom.  y.   á  Ord.   Liv.  2.  tit.  26*   §.  35.  gíos.  35-. 

Alv.  de  1%  de  Dez.  de  1715. 
Ord.  Liv.  2.  tit.  26.  Gol!.  1.  n.  #. 
Ord.  Liv.  i.  tit.  112.  Coll.  1.  ti.  3.  Alv.  de  20  de 
Ser.  de  1710. 

(6)  Lei  de  11  de  Agosto  de  1756. 

Sobre  o  numero  de  tabernas  na  Cidade  do  Porto  3  e 
venda  do  vinho  de  cutello,  isto  he3  de  própria  lavra:  coa- 
suite-se  o  Alv.  de  22  de  Fevereiro  de  1605. 

(7)  Alv.  de  50  de  Agosto  de  1757  :  este  Alv.  trata 
cambem  da  conducção  dos  vinhos,  mas  no  Decreto,  e  Re- 
'gim.  de  24  de  Dez.  de  1803  se  vê  melhor  esta  matéria, 

(8)  Aiv.  de  16  de  Dezembro,  de  1700. 
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introduzissem  vinhos  fracos  e  ruins  para  delles  se 
fazer  agoardente  (9)  :  que  os  vinhos  de  fora  do  ter- 
mo de  Lisboa  ,  que  para  esta  Cidade  e  termo  se 
transportassem  ,  fossem  acompanhados  de  huma  guia 
passada  peio  respectivo  escrivão  ái  nizá.  (10)  O  mes- 
mo Senhor  taxou  preço  aos  vinhos  (11)  :  determi- 
nou ,  que  os  vinhos  brancos  fossem  reputados  por 
inferiores  aos  tintos  (12):  que  se  não  misturasse  uva 
preta  com  branca  ,  e  uva  inferior  com  uva  melhor 
(13),  e  ordenou  que  houvesse  hum  Pareador  Geral, 
que  examinasse -as  pipas ,  e  suas  medidas,  (14) 

Em  Setúbal  e  seu  território  podem  entrar  os  vi- 
nhos de  Palmella ,  Azeitão  e  Cezimbra  ,  e  suas  ve- 
sinhanqas,  e- mutuamente  os  vinhos  de  Setúbal.  (15) 

Na  Ilha  da  Madeira  não  se  dá  entrada  por  fran- 
quia ,  ou  por  outro  qualquer  pretexto  aos  vinhos  do 
Faial ,  e  Ilhas  dos  Açores  ,  debaixo  das  penas  esta- 
belecidas na  Lei  de  20  de  Setembro  de  T710  (16), 
porém  os  Lavradores  das  Ilhas  dos  Açores  podem 
introduzir  vinhos  na  Cidade  de  Ponta  Delgada  na 
Ilha  de  S.  Miguel  {iy) 


(9)  Alv.  de  26  de  Outubro  de  176$  :  sobre  a  introduc- 
çáo  de  vinhos  em  Lisboa  :  vejáo-se  os  Alvarás  de  7  de  De- 
zembro de  1802 ,  e  de  20  de  Julho  de  1807. 

(íc)     Alv.  de  18  de  Novembro  de  1765. 

{11)  Alv.  de  ró  de  Novembro  de  1771  :  veja-se  o  Alv. 
de  9  de  Agosto  de  1777. 

(12)  Alv.  de  5  de  Fevereiro  de  1772. 

(13)  Alv.  de  10  de  AbfiI-de^-1775. 

(14)  Alv.  de  20  de  Dezembro  de  177?.' 

(15)  Aiv.  de  22  de  Maio  de  1792. 

(16)  Alv.  de  22  de  Julho  de  1801 ,  que  revogou  o  De- 
creto de  22  de  Dezembro  de  1800, 

(17)  Alv.  de  25  de  Outubro  de  1810. 

O  Alv.  de  9  de  Agosto  de  1777  annullou  â  disposí- 

D 


I 


tfei 


ÉÊÊ 
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«.  III. 


Âgoas  ardentes, 


He  prohibido   o  commercio   das  agoas   ardentes 

com  os  índios  do  BraziL   (1) 


ção  do  Alv.  de  1.7  de  Out.  de  1768 ,  e  o  privilegio  exclu- 
sivo da  entrada  dos  vinhos  dá  Companhia  geral ,  no  Rio  de 
Janeiro,.  ampliando  varias  determinações  do  Alv.  de  16  de 
Nov.  de  1771  ,  em  beneficio  da  extracção  dos  vinhos  de 
diífèréntes  territórios  do  Reino, 

Em  18080  Senado  da  Camera  fez  recordar  t  Posta- 
ra de  17  de  Outubro  de  1605  ,  que  fora  approvada  peio 
Alv.  de  17  de  Agosto  de  160?  ,  na  qpal  se  impõe  a  pena 
de  50  cruzados,  dois  mezes  de  cadeia,  e  de  açoites  a  quem 
vender  vinho  velho  misturado  com  vinho  novo,  e  lhe  fizer 
outras  misturas. 

Por  Edital  de  12/  de  Janeiro  de  18 10  5  da  Delegacia 
do  Fysico  Mor,  se  fez  publico,  que  S,  A,  R.  ,  em  z\  de 
Agosto  de  1809,  ordenara,  que  ao  Fysico  Mòr  competisse 
o  ramo  ,  e  licença  da  venda  "de-  codas  as  bebidas  ,  que  se 
havia  devolvido  por  Carta  de  Lei  de  17  de  Junho  de  1702, 
para  a  Junta  do  Proto-Medicaro,  a  qual  tendo  sido  extiriçtá 
peio  Alv.  de  7  de  Janeiro  de  18  ig,  revertera  para  a  júris» 
dicção  do  Fysico  Mor  aquella  que  pertencia  á  mesma  Junta. 

Por^  Edital  da  Administração  Geral  da  Alfandega,  de 
10  de  Julho  de  18 1 1  se  publicou,  que  todo  o  vinho  de  fo- 
ra que  se  achasse  até  então  no  porto  de  Lisboa  ,  ainda  que 
não  tivesse  dado  entrada  ,  ou  estivesse  posto  em  franquia ,. 
era  admettida  a  despacho. 

Por  Aviso  de  8  de  Fevereiro  de  18  f  2  ,  foi  prohibidt 
novamente  a  entrada  de  vinhos  que  viessem  de  portos  es- 
trangeiros. 

Pela  Portaria  de  17  de  Outubro  de  18 12  se  ordenou  ? 
que  os  vinhos  que  se  despachassem  do  i.°  de  Novembro  de 
1812  por  diante  ,  para  serem  exportados  pelas  barras  de 
Lisboa  e  Figueira,  não  percebessem  o  direito  addicional,  es- 
tabelecido-pela  Portaria  de  15  de  Março  de  181 1  ;  e  ex« 
eitou-se  a  observância  do  Alv.  de  20  de  Setembro  de  íjío 
z  respeito  dos  vinhos  estrangeiros. 

•  (i)  Direct.  dos  Índios  do  Pará  e  Maranhão  ■§.  42  j  con- 
fiiro.  peio  Alv.  de  17  de  Agosto  de  1758.. 
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No  desíricío  da  Companhia  geral  da  agricultura 
-das  vinhas  do  Alto  Douro   só   a  mesma  companhia. 
pode  fabricar  ?  e  vender  agoas  ardentes,  (2) 

CAPÍTULO     V. 


P; 


Das  Pastagens. 


Astar  com  seu  gado  em  queimada  ninguém  po- 
de até  á  Páscoa  florida,  (i)  Não  se  podem  comprar 
pastagens  para  revender,  e  só  se  podem  vender  aos 
creadores  de  gados.  (2) 


As  agoas  ardentes  do  Parto ,  mandadas  pela  Companhia 
geral  pára  o  Brâzil ,  por  quanto  se  venderão.  Ihstit.  da  Com- 
panhia ger.  da  agric.  das  vinhas  do  Alto  Douro  §.  20.  e 
22,  confirm.  pelo  ÂIv.  de  10  de  Seiembro.de  175Í?. 

(2)  Alv.  de  16  de  Dezembro  de  1760:  a  disposição  do 
§.  5.  deste  Alv.  foi  ampliada  pelo  Alv.  de  26  de  Setembro 
de  1770  ,  sobre  o  preço,  das  agoas  ardentes  da  primeira , 
.-segunda',  e  terceira  .qualidade;  e"pelo  Alv.  de  io  de  Abril 
de  177$  se  ampliou  também  o  de  16  de  Dezembro:  de  1760, 
íâ2endo  se  estabelecer  fabricas  de  âgoas  ardentes  em  commum 
beneficio  dos  lavradores  da  Beira,  Minho,  e  Traz-os-Mon- 
tes:  veja-se  a  Provisão  de  17  de  Fevereiro  de  1762  ,  e  o 
Alv,  de  17  de  Novembro  do  mesmo  anno. 

A  giribita  da  terra  ou  de  fora,  paga  no  Rio  de  Janei- 
ro ièooo  reis  de  imposto  em  cada  pipa  ,  Alv.  de  10  de 
janeiro  de  1757  ;  as  agoas  ardentes  pagão  o  dobro  dos  di- 
reitos que  pagaváo.  Carta  Regia  de  28  de  Janeiro  de.i8c8. 
Por  Aviso  de  3  de  Agosto  de  18 10  foi  authorisado  o 
Administrador  Geral  da  Alfandega  Grande  de  Lisboa  para 
dar  despacho  a  mil  pipas  de  agoa  ardente  de  fora  de  25  aí- 
mudes  cada  huma  ,  que  devia  pagar  32^000  reis  de  direi- 
tos. 

(1)  Ord.  Liv.  5.  tit.  86,  §.  7. 

(2)  Alv.  de  11  de  Agosto  de  1-759,  §e  7. 
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SECÇÃO   TERCEIRA. 

CAPÍTULO  I. 

Dos  privilegies  concedidos  aos  lavradores. 


S  lavradores  das  Igrejas  gozao  dos  privilégios 
deilas  (i)  :  os  lavradores  dos  Fidalgos  são  escusos 
de  pagarem  peitas,   fintas,    talhas,   pedidos,    servi- 


Ao  Senhor  Rei  D.  João  III.  requererão  os  povos,  que 
se  não  dessem  terras  lavradias  para  pastos  :  Cortes  em  Evo<- 
ra  ,  Art.  135  an.  de  15^5.  Este  Senhor  prohibio  que  vies- 
sem gados  de  fora  do  Reino  a  pastar  no  mesmo  Reino: 
Cap.  em  Torres  Novas  e  Évora,  an.  de  15 55  :  respondeo 
em  Lisboa  a  29  de  Nov.  de  1538» 

Diversos  requerimentos  dos  povos  ,  e  resoluções  sobre 
elles  se  achão  acerca  das  pastagens ,  ou  para  impedir  o  pas- 
to commum ,  (  ao  Senhor  Rei  D.  Manoel  em  Cortes  de  9 
de  Março  de  1498.  Liv.  31  da  sua  Chanc.  foi.  124.)  ou 
para  o  fazer  livre  (ao  Senhor  Rei  D.  João  IV*  em  Cortes 
de  1641.) 

Com  o  pretexto  de  pastos  communs  ficão  muitos  terre- 
nos incultos,  que  cheios  de  urze,  giesta,  e mato  pouco  ser- 
vem para  pastagem.  Se  â  Cada  lavrador  se  assinasse  huma 
porção  de  terreno  inculto  para  o  tapar  e  cultivar  para  pastos  5 
arrancando-se  o  mato,  que  não  serve  de  alimento  ao  gado9 
mais  pastos  haveria,  e  por  consequência  mais  gado,  e  mais 
vantagens  que  elle  produz. 

Os  prados  arteficiaes   são  quâsi  desconhecidos  em  Por- 
tugal :  da  sua  cultura  resuítão  tantos  proveitos ,  que  a  todas 
âs  luzes  são  patentes. 
(0    Ord&  Liv.  2.   tit.  z§9  Coil.  1.  n.  ti  He  necessária 
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cos,  empréstimo,  ou  outros  alguns  encargos  (2):  os 
lavradores  dos  Desembargadores  não  pagão  jugada 
de  pão ,  vinho,  e  linho  das  suas  herdades  que  lavrão 
(3)  :  lavradores  que  tomao  herdade  de  meias  ,  ter- 
ço,  ou  quarto  por  dez  annos,  e  morrem  ,  passa  o 
contrato  ao  herdeiro  (4)  :  lavradores  de  Aldeãs  de- 
marcadas de  Igrejas,  ou  pessoas  privilegiadas,  não 
pagão  jugada  (5)  :  podem  emcsmpar  ,  quando  ,se 
perdem  os  fructos  por  caso  ,  que  não  fosse  acostu- 
mado de  vir  (6)  :  os  lavradores  que  lavrão  nos  re- 
guengos do  Rabaçal  e  Ancião,  que  pagão  huma  di- 
zima a  EIRei  5  e  outra  ao  Mosteiro  de  Santa  Cruz 
de  Coimbra  ,  não  pagão  jugada  (7)  ,  assim  como 
aquelles  que  lavrão  em  reguengos ,  que  são  encarre- 
gados de  maiores  tributos  do  que  a  jugada  ,  como 
he  terço  ,  quarto  9  e  quinto.  (8) 

Os  lavradores  não  são  obrigados    a  vender   seus 
vinhos  á  Companhia,  mas  os  podem  mandar  vender 


que  vivão  em  suas  quintas  continuadamente ,  e  que  pela  la- 
voura se  governem. 

(2)  Ord.  Liv.  2.  tit.  58. 

(3)  Ord.  Liv.  2.  tit.  59.  §.  4.  Náo  são  porém  isemptos 
de  pagar  coimas.  Coll.  1.  n. 

(4)  Ord.  Liv.  4.  tit.  45. 
(Ó     Ord.   Liv.  2.  tir.   33. 

(6)  Ord,  Liv.  4.  tit.  27. 

(7)  Ord.  Liv.  2.  tit.  33. 

(8)  Ibid,  §,23. 

Os  lavradores  das  liziriâs  e  paus  não  gozão  do  privile- 
gio nas  matérias  de  alrnotaceria ;  mas  devem  responder  pe- 
rante o  Aimotacê  do  seu  foro.  Ord.  Liv.  2.  tit.  59.  Coll. 
1.  n,  4.  :  elles  só  gozáo  de  privilégios  nos  casos  que  toca- 
rem a  lavouras  ,  vaílas  e  direitos  Reaes.  Ord.  Liv.  3.  tir. 
6.  Coll.  1.  n.  1.  e  2. :  nos  casos  crimes  não  gozão  do  pri- 
vilegio do  foro.  Ibid.  n.  2. 


ibid. 
2. 

22. 
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por  siu  conta  no  Brazil  (9):  elles  no  pagamento  do§ 

direitos  dos  vinhos  gozao  das  esperas  concedidas  ao* 
despachantes    da  alfandega   (10)  :    os  lavradores"  do 

Além -Tejo  gozão  do  indulto  da  conservação  das  her- 
dades do  Estado  de  Bragança  ,  e  das  Commendas 
das  Ordens  Militares,   (11) 

Não  lia  ferias  para    a  colheita   do  pão   e  vinho. 

Em  bois  de  arado,  sementes,  e  trem  de  lavou- 
ra não  se  faz  exeenção.  (13) 

S3  A.  R.  concedeo  aos"  habitantes  do  Estado  do 
Brazil  ,  e  Domínios  Ultramarinos  o  privilegio  de 
não  serem  executados  nas  propriedades  dos  engenhos 
e  lavouras  de  açúcar  ,  mss  sim  nos  seus  rendimen- 
tos i  quando  a  divida  não  fosse  igual ,  ou  maior  que 
o  valor  das  propriedades,  (14) 

Se  os  filhos  dos  lavradores  passarem  ao  estado 
de  orfandade,  e  outros  lavradores  os  quizerem  para 
o  mister  da  lavoura,  não  lhes  são  tirados.  (15-)* 

Para  éviFaf-sé  a  perda  de  tempo  que  soíFrião  os 
Javradores  em- irem  ás  Cidades  para  cuidarem,  em 
suas  demandas  sobre  coimas  e  damnos,   se  ordenou, 


(9)  Instit.  da  Comp.  ger.  cjâ  agric.  das  vinhas  do  Alto 
Douro  ,  §.  25,  confirip.  .pelo  AIv.  de  10  de  Setembro  de 
1756. 

(ío)     Alv.  de  16  de  Outubro  de  1765.  §.   18. 

(11)  Alv.  i.°  de  20  de  Junho  de  1774.  A  respeito  do 
sallario  dos  ceifeiros  e  trabalhadores  do  Além-Tcjo  :  veja-se 
o  Decreto  de  i?  de  Junho  de  1756.  Coll.    1.  paz.  no. 

(12)  Ord.  Liv.   ?.  tit.  18.  §.   2. 

,     Oú     OrJ.  Liv.  5.  tit.  86.  §.  24. 

/    (14)     Alv.  de  z  1  de  Janeiro  de  1809,   que  declara  o  de 

o  de  julho  de   1807. 

Cl  5)     Ord.  Liv.   1.  tit.  88. 
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que  em  qualquer  Aldeia   de  vinte  vezinhos   houvesse 
hum  juiz  para  conhecer  de  taes  objectos,  (16*) 

O  Senhor  Rei  D.  João  II.  tirou  aos  grandes  to- 
da a  jurisdicqíío  criminal  que  tinhão  em  suas  terras  , 
e  determinou  que  nao  fize-sem  tomadias  nelias  con- 
tra os  Foraes  ,  e  que  nao  podessem  obrigar  a  qual- 
quer para  o  seu  serviço.   (17) 

O  Senhor  Rei  D  José  ordenou  se  nao  perpe- 
tuassem os  capri veiros.  (18) 

Os  pastores  serranos  (19),  os  criadores  (TòJ ,  e 
os  cr  ados  dos  lavradores  gozão  de  differentes  pri- 
vilégios.  (21) 


(16)  Ord.  Liv.  1.  tír.  7:5.  Evitar  demandas  he  hum  de- 
ver da  Justiça:  Ord.  Liv.  1.  tir.  6.  ColL  í.  n.  t.  de  quan- 
to damno  sejáo  á  agricultura  as  demandas  morosas,  que  tra- 
zem os  lavradores  ,  he  bem  conhecido  :  veja-se  Hisr.  de 
Portugal,  per  Manoel  de  Faria  e  Sousa,  Part.   $.  Cap.  9. 

(17)  Em  Vianna  de  Alvito   no  mez  de  Abril  de  1482. 

(18)  Alv,  de  16  de  Janeiro  de  177?. 

(19)  Alv.  de  3  de  Junho  de  í6q$  ,  regisr.  na  Chanc. 
foi.  79.  Oliv.  de  mim,  provis.  p.  25?.  Alv.  de  20  de  Fev. 
de  1641.  Provis    Reg.  de  15  de  Setembro  de  1-729. 

(20)  Ord.  Liv.  5.  tit.  72.  Coli.   i.  n.   f.  e  2. 

(21)  Lei  18  das  Cortes  de  1^38.  Ord.  Liv.  1.  tir.  58. 
Liv.  4.  tir.  29.  Liv.  5.  tit.  68.   Coll.  2.  n.  £ 

Por  Alv.  de  15  de  Dezembro  de  1809  ,  §.  6,  foráo 
exceptuados  do  recrutamento  os  filhos  únicos  de  lavradores 
que  lavrassem  com  dois  até  quatro  bois ,  e  os  filhos  e  cria- 
dos daquelles  que  nesse  armo  tivessem  lançado  á  terra  seis 
moios  de  páo,  e  dahi  para  cima.  Por  Aviso  de  tó  de  Agos- 
to de  1810  foráo  escusos  do  recrutamento  os  feitores  ,  abo- 
gões,  e  maiorses,  mas  não  de  milícias,  se  estivessem  nes- 
sa classe  ,  e  então  seus  amos  seriáo  avisados  pelo  S.  Mi- 
guel,  a  fim  de  supprirem  a  sua  falta. 

Por  Aviso  de  30  de  Março  de  .1811  forão  livres  de 
qualquer  embargo,  por  dois  rnezes,   os  gados  que  tivessem 
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S.  A.  R.  pelo  Alv.  de  27  de  Nòv.  deiRo4  de* 
clarou  e  ampliou  as  disposições  do  de  20  de  junho 


sido  comprados  pelos  lavradores  para  uso  de  suas  lavouras, 
,e  esta  graça  foi  depois  prorogada  até  o  rim  de  Junho  do 
mesmo  armo,  por  Aviso  de  6  de  Abril  de  181 1. 

A  Intendência  Geral  da  Policia  ,  por  Edital  de  27  de 
Abril  de  181 1,  ordenou  que  os  jornaleiros  que  se  achassem 
em  Lisboa  ,  se  recolhessem  ás  suas  terras  ,  dando-se-lhes 
passaporte  gratuito,  e  transporte  marítimo. 

O  Governo  de  Portugal  ,  por  Avisos  de  23  de  Julho 
de  1812,  de  i  $  e  $1  de  Agosto  do  mesmo  anno  ,  acudio 
aos  lavradores  necessitados  com  hum  piedoso  donativo  de 
vazilhas  e  cascos  para  a  colheita  daquelle  anno  :  este  Go- 
verno tem  dado  muitas  ,  e  admiráveis  providencias  a  bem 
da  lavoura  :  vejáo-se  as  Portarias  de  14  e  25  de  Janeiro  de 
1812:  de  5  de  Março,  18  de  Agosto,  12  de  Setembro, 
e  17  de  Outubro  ,  todas  do  mesmo  anno  ,  e  os  Avisos  de 
26  de  Janeiro,  e  8  de  Abril  ,  ambos  do  anno  de  181$. 

Huma  causa  da  decadência  da  agricultura  he  a  falta  de 
braços  ,  que  he  arrestada  pelos  muitos  Galegos  que  se  em- 
pregão  nas  vinhas  do  Alto  Douro,  e  nas  colheitas  do  Além- 
Téjo  :  quando  faltáo  os  operários  do  campo  ,  vem  precisa- 
mente a  diminuir-se  a  cultura  ,  e  a  abater-se  o  comrnercio. 
Direct.  dos  ínj.   do  Para' ,  §.  68. 

Para  augmentar  a  povoação,  cumpre  favorecer  os  ca- 
samentos, impedindo  a  prostituição  ,  removendo  a  ociosi- 
dade, e  dotando  os  consortes  com  huma  porção  de  terra  in- 
culta para  a  cultivarem  ,  dando-se-lhes  para  esse  fim  certa 
quantia  de  dinheiro  ,  que  sahisse  de  hum  cofre  ,  a  que  se 
recolhesse  o  lucro  de  duas  loterias  annuaes. 

A  conservação  da  saúde  dos  povos  âugmenta  a  povoa- 
ção ;  temos  a  este  respeito  vários  regulamentos  j  não  temos 
porém  Lei  ,  segundo  julgo  ,  acerca  dos  enterros  nas  Igre- 
jas, cujos  darrmos  prova  Mr.  Vieq,  d'Azyr.  Essai  sur  les 
lieux  et  les  dangers  des  sepultares  :  1778.  S.  A.  R.  por 
Decreto  de  7  de  Fevereiro  de  1808  creou  e  nomeou  Fysi- 
co  e  Cirurgião  Mòr  ,  extinguindo  a  Junta  do  Proco-Medi- 
cato,  e  por  Decreto  de  28  de  Julho  de  i8op  creou  o  lugar 
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de  1774,  ^0  Decreto  de  21  de  Maio  de  1774  >  e 
do  Alv,  de  23  de  Junho  de  1766,  dando  saudáveis 
providencias  a  favor  dos  lavradores  e  lavoura. 


de  Provedor  Mór  da- saúde  da  Corte  e  Estado  do  Brazi!s 
e  estabeleceo  por  Alv.  de  Regimento  de  22  de  janeiro  de 
1810,  hum  Juízo  de  Provedoria  Mor  da  saúde  ,  para  re- 
gular as  quarentenas  dos  navios,  e  fazer  os  devidos  exames 
nos  mantimentos  e  géneros.  Por  Edital  de  26  de  janeiro  dé 
181  r,  a  Delegacia  Geral  do  Juizo  privativo  do  Fysico  Mor 
renovou  a  prohibição  do  Alv.  de  Regimento  do  mesmo  Juí- 
zo de  22  de  Janeiro  de  18 10  a  respeito  do  exercício  me- 
dico ,  que  tinhão  pessoas,  a  quem  não  tocava,  aggravando 
âs  penas  do  Regimento  de  1521  ,  reanimadas  na  Ôrd.  Liv 
1,  tit.  58.  §.  33.  t 

A  emigração  he  prohibida.  Ord.  Liv.  5.  tit.  107.  Liv» 
5.  tit.  4.  Coil.  1.  Esta  inspecção  incumbe  aos  Corregedo- 
res, assim  como  o  exame  sobre  o  melhor  modo  porque  se 
possáo  povoar  as  terras.  Ord.  Lir.  1.  tit.  59.  §.  42.  A  ob- 
servância destas  Leis  ,  e  das  qne  tratão  dos  vadios  e  men- 
digos, he  outro  meio  para  promover  oaugmento  da  povoa- 
ção, e  por  consequência  da  agricultura. 

Pelas  Penarias  de  16  de  Março  de  1812,  e  de  26  de 


taçoes  :  ella  superou  sua  desgraça ,  e  agradecida  contribui- 
rá a  beneficio  da  nação,  que  \hc  deo  humano  abrigo,  sem 
o  qual  os  orfáos  não  serião  talvez  bons  vassalios  ,  e  as  or- 
fans  não  fariáo  honra  ao  seu  sexo. 

Consulte-se  a  Memoria  sobre  a  agricultura  ,  e  popula- 
ção do  Além-Téjo,  por  António  Henriques  da  Silveira,  e 
a  Memoria  sobre  as  causas  da  differente  população  de  Por- 
tugal em  diversos  tempos  da  Monarquia ,  por  José  Joaquim 
Soares  de  Barros. 


E 


3.4 


.■■■■$■-: 


W 


Primeiras  Linhas 

CAPITULO   II; 
Dos  Bamninhos. 


Amninfio,  que  rnette  gado,  ou  bestas  acinte- 
Biente  em  pão,  vinha,  olivaes  ou  pomares  no  tem* 
po ,  em  que  são  coimeiros  pelas  posturas  da  Carne- 
ra,  tem  pena  de  degredo  (i):  dos  darnninhos  sede- 
ve  devassar  na  correição  (2)  ,  e  nas  devassas  geraes, 
que  os  Juizes  das  terras  devem  tirar  todos  os  annos 
no  mez  de  Janeiro,  casâgando-os  a  seu  arbítrio  com 
as  penas  que  pelos  casos  merecerem.  (3) 

Se  for  feito  dam  no  em  horta  ou  pomar,  não  se 
sabendo  quem  o  fez  ,  o  Juiz  perguntará  á  custa  da 
parte  ,  e  a  seu  requerimento  ,  até  oito  testemunhas 
devassamente  (4)  :  se  o  damno  for  em  arvores  ,  e 
da  valia  de  4^000  reis,  he  açoitado  o  que  o  fizer, 
e  degradado  quatro  annos  para  Africa  ;  e  de  valia 
de  30  cruzados  para  cima,  he  degradado  para  sem- 
pre pira  o  Brazil  ($) :  o  damno  feito- em  herdades 9 
quintas  ,  e  gados  de  algum  Desembargador  ,  será 
emmendiído  pela  parte,  que  o  fez  ,  e  pagará  mais 
óvDooo  reis  de  encoutos»  (6) 


(1)  Ord.  Liv.  5.  tit.  87. 

(2)  Ord.  Liv.  1.  tit.  49-  Còll.  1.  n.  1.  §.  26. 

(3)  Lei  de  12  de  Setembro  de  1750. 

(4)  Ord.  Liv.  1.  tit.  65.  §.  32. 
(■$)  Ord.  Liv.  5.  tit.  75T. 

(6)  Ord.  Liv.  2.  tit.  59.  §..  7; 

Vejáo-se   as  Ord.  Liv.  5.  tit.  B6.   §.  f.  i.  4.  5.  e  $».. 

e  tit.  87. 

S.  A.  R.  por  Carta  Regia  de  13    de  Maio   de  1808 
fez  declarar,  guerra  offensiva  aos  índios  Botecudos  Antropo- 
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SECÇÃO   QUARTA. 
CAPITULO    L 

Dos  Ânimaes  da  Pesca. 


Inguem  pode  pescar  em  rios  5  e  lagoas  de 
agoa  doce  com  rede ,  covãos  ,  nassas ,  tesões ,  nem 
por  outro  algum  modo  em  Março  •  Abrii  5  e  Maio  , 
e  só  á  cana  com  anzol  ,  e  sesê  fizer  o  contrario, 
he  caso  de  devassa  :  não  se  pode  pescar  nos  rios  e 
lagoas  em  nenhum  tempo  com  redes  de  malha  mais 
es.reita  da  que  for  limitada  pda  Camera ,  nem  com 
rede  varredoura,  lençoes ,  tresmalhos,  nem  galritos 
dobrados ,  posto  que  sejão  feitos  pela  virola  das  Ca- 
meras.  Nos  mexes  de  Março,  Abril,  e  Maio  pó- 
de-se  pescar  sáveis,  sabogas  e  tainhas,  com  redes  de 
vitela  ,  e  malha  de  largura  de  sete  dedos  ao  travéz, 
ao  menos )  e  nos  mesmos  mezes  póde-se  pescar  lam- 


fagos,  os  quaes  devastavão  âs  fazendas  ,  forçando  os  pro- 
prietários a  abandonallas ;  e  por  Carta  Regia 'de  5  de  No- 
vembro do  mesmo  anno  fez  declarar  guerra  offensiva  aos 
índios  Bugres,  pelas  hostilidades  que  faziáo,  occasionando 
o  abandono ,  em  que  se  âchavlo  os  campos  geraes  da  Oori- 
tiba,  e  os  de  Guarapuava,  e  03  rerreno^  que  desagoao  no 
Paraná,  e  que  formão  do  outro  lado  as  cabeceiras  do  Ura- 
guay  ,  os  quaes  todos  ficão  com prehend idos  nos  limites  da 
Capitania  de  S.  Pauío  :  eráo  taes  os  damnos ,  que  ínim 
aquelbs  índios,  que  os  proprietários  e  os  fazendeiros  larga- 
rão a  maior  parte  das  fazendas ,  que  ficáo  ao  Oeste  da  Es- 
trada Real  3  desde  a  Villa  da  Faxina  até  á  das  Ls&es, 
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preias  com  redes  pela  maneira  que  for  ordenada  pe- 
los Officiaes  da  Camera.  Não  se  podem  pescar  sá- 
veis, sabogas,  e  tainhas  nos  dias  que  a  Igreja  man- 
da guardar  ,  e  de  outra  maneira  he  pena  de  degre- 
do e  açoutes.  Não  se  podem  pescar  azevias  com 
lanchas,  e  fatexas  no  Tejo,  assim  no  limite  e  ter- 
mo de  Lisboa ,  como  fora  delle ,  e  quem  o  contra- 
rio fizer  ,  tem  pena  de  dez  cruzados  pela  primeira 
vez.  (1) 

He  prohibido  lançar  nos  rios  e  lagoas  trovisco, 
ou  outro  material  para  matar  o  peixe.  (2) 

Os  pescadores  homiziados  ,  que  vão  a  algum 
porto  do  reino  não  podem  ser  prezos.  (3) 

As  pescadeiras  da  Corte  abarragadas ,  não  usa- 
rão mais  do  dito  offic'o.  (4) 

O  pescado,  que  se  mata  ao  Domingo  e  festas; 
perde-se  para  o  alcaide  mor.  (5*) 

De  peixe  que  a  companhia  gera!  dasreaes  pesca- 
rias do  reino  do  Algarve  pescar  nas  armações  ,  o 
que  deva  pagar  de  dizima.  (6) 

Os  povos  requererão  em  Cortes,  que  os  alcaides 


(1)  Ord.  Liv.  5.  rir.  88.  Por  Aív.  de  20  de  Março  de 
1607  foi  prohibido  aos  pescadores  de  Setúbal  ouso  de  Chin- 
chorros ;  porém  pela  Provisão  do  Conselho  da  Fazenda  de 
11  de  Abril  de  1620  foi  permittido  aos  pescadores  poderem 
pescar  todo  o  anno  com  avargas,  chinchas,  e  chinchorros 
á  excepção  dos  quatro  mezes  de  Maio,  Junho,  Julho,  e 
Agosto,  em  que  o  peixe  costuma  desovar. 

(2)  Ord.  Liv.  5.  tit.  88.  §.  7. 

(3)  OrcL  Liv.  5.  tit.  123. 

(4)  Ord,  Liv.  5.  tit.  27. 

($)     Ord.  Liv.   1,  tit.  74.  §-  -2. 

(6)  Instir.  da  dita  Comp.  Condiç.  7.  Confirm.  pelo  Aív. 
de  15  de  Janeiro  de  1775  5  o  qual  foi  ampliado  pelo  de  15 
de  Julho  de  1776, 
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não  levassem  o  terço  do  pescado  (7) :  que  os  pes- 
cadores de  Buarcos  podessem  tirar  para  si  algum 
peixe  (8):  que  fosse  livre  a  pesca  dos  sáveis  no  Te- 
jo (9);  e  que  se  prohibissem  certas  redes  aos  pesca- 
dores de  Cezimbra  e  Atouguia,  assim  corro  os  ca- 
naes  no  Tejo  e  Douro,  (ío) 

O  Senhor  Rei  D.  Sebastião  ordenou  quasi  o  mes- 
mo ,  que  se  acha  disposto  na  Ord,  (11) 

Em  beneficio  da  pescaria  foi  ordenado,  que  to- 
das as  causas  dos  pescadores ,  e  mais  pessoas ,  que  se 
empregassem  nas  armações  dos  atuns,  cessassem  du- 
rante o  mez  de  Março  até  o  fim  de  Julho.  (12) 

O  Senhor  Rei  D.  José  ampliou  a  Ord.  Liv.  f, 
tit,  98.,  occorrendo  a  remover  a  origem  da  decadên- 
cia das  pescarias,  (13) 


(7)  Ao  Senhor  Rei  D.  Fernando  em  Lisboa  a  8  de 
Agosto  de  1409. 

(8)  Ao  Senhor  Rei  D.  Affonso  V.  em  Santarém  a  28 
de  Maio  de  1468. 

(9)  Ao  mesmo  Senhor  em  Lisboa   a  15  de  Janeiro  de 

141*. 

(10)  Ao  Senhor  Rei  D.  João  II.  em  Viana  de  Alvito 
no  mez  de  Abril  de  1482. 

(11)  Extr.  de  1  de  Julho  de  1565.  Leãopart.  4. 1. 14.  L.  jj 
§.  3.  Ord.  Liv.  5.  tit.  88. 

(12)  Carta  Regia  de  9  de  Agosto  de  1529  Ferr.  Pracr. 
Crim.  tom.  5.  Cap.  1.  part.  15.  n.  12.  Veja-se  o  AIv.  de 
23  de  Março  de  1709. 

(15)  Alv.  de  Lei  de  27  de  Setembro  de  1756:  Alv.  de 
17  de  Março  de  1774. 

No  Alvará  de  18  de  Junho  de  1787  se  atalha  a  deca- 
dência das  pescarias  do  reino,  e  ilhas  adjacentes,  pela  isen- 
ção de  todos  os  direitos  e  emolumentos ,  que  se  concede  ao 
atum,  que  se  salgar  no  Algarve,  e  a  todo  o  peixe,  que  das 
ditas  ilhas  vier  salgado,  e  a  todo  o  que  se  salgar  e  seccac 
no  reino. 
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S.  À.  R.  permittio  a  todos  os  negociantes  por- 
tuguezes  o  preparo   e  armamento  de  navios  destina- 
dos a  pescar  as  balêas,  e  a  preparar  o  seu  azeite  no 
alto  mar,   e  o  poder  de  fazerem  pescarias  sedentá- 
rias  nas  ilhas  de  Cabo  Verde  (14) :   fez  livre  para 
todos  a  pesca  no  mar  alio  esuas  costas,  animando-a 
com  gratificações,   e  privilégios,   assim  como   pro- 
moveo  a  construcção   de  embarcações  próprias  para 
este  ramo  de  commercio,  e  prohibio  o  uso  das  re- 
des prejudiciaes  á  creação  do  peixe  (15):  ordenou, 
que  o  peixe  de  Cezimbra  ,  sendo  salgado ,  escalado , 
secco,  ou  empilhado,  e  tendo  pago  os  vinte  porcen- 
to de  dizima,   como  somente  paga   o  do  Algarve, 
na  forma  do  Alv,  de  15  de  Janeiro   de  1773  >  P°- 
desse  livremente  ser  transportado  para  Lisboa,   sem 
pagar  direitos  alguns  de  entrada  (16):  concedeo  aos 
pescadores  do  Barreiro  ,    Seixal ,  Arrentella  ,   e  Oli- 
vaes  o  poderem   pescar   com  as  redes  tartarenhas  no 
alio  mar  somente,  sem  embargo  do  art.  6.  do  Alv. 
de  3  de  Maio  de  1802  (17)  \  ordenou,  que  os  pes- 
cadores do  Tejo  ,  e  costa  da  Trafaria  ,   e  rio  de  Se- 
tubal  podessem  pescar  com  as  redes,  de  que  usavao, 
em  quanto    não  houvesse   nova   resolução ,  e  que  o 
peixe   assim    pescado  fosse   adrairtido     a   despacho 
(18):  e  ordenou,  que  o  peixe  do  porto  de  Setúbal, 


(14)  Alv.  de  18  de  Maio  de  1798. 

(15)  Alv.  de  :$  de  Maio  de  18Ó2. 

(16)  Alv.  de  20  de  Dezembro  de  1802. 

(17)  Edital  do  Senado  de  14  de  Junho  de  1805  >  m 
qual  vem  incorporado  o  Régio  Aviso  de  11  do  mesmo  mez 
e  anno. 

(18)  Edital  do  Senado  de  2;  de  Agosto  de  180$  no 
qual  vem  incorporada  o  Régio  Aviso  de  p  do  mesmo  mez 
€  anno. 
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sendo  salgado,  secco  5  ou  empilhado,  e  tendo  pago 
os  competentes  direitos  no  porto  da  Matança ,  fosse 
livre  de  direitos  na  entrada  de  Lisboa  e  mais  portos 
do  reino,  como  he  o  do  Algarve,  e  Cezimbra,  (i<?\ 


N. 


CAPITULO    II. 

Dos  Animaes  de  Caca. 


Inguem  pode  caçar  em  queimada ,  do  dia  ,  em 
que  for  posto  o  fogo ,  de  que  ?e  seguia  algum  da- 
mno,  a  30  dias,  aliás  he  obrigado  a  pagar  o  da- 
mno,  que  fez  o  fogo.  (1) 

Ninguém  pode  caçar  coelhos ,  lebres ,  e  perdizes 
com  fio  de  arame  ou  com  boy.  (2) 

He  defezo  caçar  perdizes  cem  armadilhas  nas  co- 
marcas da  Estremadura,  doAletr-tejo  eGuadiana.(:j) 

He  prohibido  caçar  perdizes  com  açor,  ou  ga- 
vião na  coutada  de  Lisboa.  (4) 

Ninguém  pode  caçar  coelhos    em  deveza   e  her- 


(ip)    AW.  de  6  de  Agosto  de  180$. 
Sobre  o  pescado  de  Ílhavo  veja-se  a  P.  R.   de  26  ds 
Nov.  de  1700. 

A'cerca  da  entrada,  que  os  pescadores  devem  dar  na 
casa  da  Almotaceria,  veja-se  o  Edital  do  Senado  de  18  de 
Janeiro  de  181  r. 

Consulte-se  a  Memoria  sobre  as  pescarias  do  reino  pe- 
lo Doutor  José  Bonifácio  de  Andrade  e  Silva. 
(O    Ord.  Liv.  5.  tit.  85.  §,  7. 
(2)     Ord.  Liv.  5.  lie  8«. 

%k%  perdizes  ninguém  pode  atirar  com  munição  Lei  de 
25  de  Fev.  de  1624. 

(0  ibid.  §.  4. 

(4)    Ibid,  §.  $■  Ord.  Liv.  5.  ti*.  pt0  Coll.  1.  n. ..1.  e& 
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dades  de  algum  desembargador  (5),  e  em  qualquer 
parte  nos  mezes  em  que  ellcs  se  crião.  (6) 

Não  se  pode  caçar  com  espingarda ,  atirando  á 
caça  no  ar.  (7) 

Caçar  não  pode  pessoa ,  que  não  tenha  aquelle 
gráo  de  nobreza  civil,  que  distingue  a  ordem  dos 
cidadãos  dos  grémios  da  plebe.  (8) 

Achando-se  ave  deve  entregar-se  a  seu  dono.  (9) 

CAPITULO    III. 

Dos  An i mães  Bravos. 

H_/ Uem  mata  lobo  velho  tem  3^)000  rs.  de  pre- 
"""mio,  pagos  ametade  da  Fazenda  Real,  e  a  ou- 
tra á  custa  do  povo  [1],  e  quem  mata  lobo  peque- 
no tem  de  premio  500  rs.  [2] 

Se  alguém  achar  lobo,  que  leve  prezo  algum  cor- 
deiro ,  o  deve  tomar  para  seu  dono.  [3] 

A  quem  mata  certo  numero  de  lobos ,  pôde  o 
Desembargo  do  Pajo  offerecer  perdão.  [4] 


(5)  Ord.  Liv.  2.  tir.  59.  §.  7. 

(6)  Ord.  Liv.  5.  tic.  88.  §.  2. 

(7)  Ord.  Liv.  5.  tir.  88.  Coll.  f.  n.  1.  e  2. 

(8)  Alv.  de  1  de  Julho  de  1776  5.4.  que  declara  e  âm« 
pliâ  a  Ord.  Liv.  5.  tir.  80.  §.  15.  e  a  Lei  de  23  de  Feve- 
reiro de  1624. 

(9)  Ord.  Liv,  5.  tir.  61.  §.  3.  e  6. 
(1)    Ord.  Liv,  1.  tir.  65.  §.  21.  Coll.  1.  n.  r.  e  2. 
(0     Ibid. 

(3)  Ord.  Liv.  5.  rir.  62.  §.  ?. 

(4)  Ord.  Liv.  X.  tir.  65.  Coll.  2,  n.  4. 


Q 


do  Direito  Agrário.  41 

CAPITULO     IV. 

Dos  Animaes  Domésticos. 
§.  I.     Gado. 


Umú  passar  gado  para  fora  do  reino ,  tem  pe- 
na de  degredo  (1)  ,  e  se  for  achado  dentro  de 
meia  legoa  do  estremo,  he  tomado  por  perdido  (2), 
o  que  não  acontece,  quando  for  com  licença  a  la- 
vrar além  da  raia  (3);  e  dentro  de  dez  legóas  delia 
deve  escrever-se  nos  mezes  de  Abril,  Maío,  e  Ju- 
nho. (4) 

O  gado  escuso  por  ser  das  dez  legoas  da  rafa  de 
Castella  se  ha  de  descarregar  no  outro  anno  nos  di- 
tos mezes  (5-) :  quando  se  levar  a  pastar  fora  do  ter- 
mo do  lugar,  se  assentará  no  livro  da  camará,  e 
se  tornará  dentro  de  seis  mezes  sob  pena  de  se  per- 
der (6)  ,  e  quando  se  mudar  de  hum  lugar  para  ou- 
tro,^ dentro  das  dez  legoas  da  raia,  se  registrará,  e 
se  tirará  certidão  de  guia.  (7) 


1  Q    °rd-  Liv-  *  tft.  115:    Cortes  de  Santarém   de  28 
de  Maio  de  1468:  Assento  de  8  de  Agosto  de  17,-8.    Por 
Ah.  de  1  de  Janeiro  de  1605  foi  permittida  a  passagem  do 
gado  para  Casteiia. 
(2)     Ibíd.  §.  2. 

CO   ibid. 

(4)     Ibid.  §.  4. 

Leis  feitas   em  Cortes  de  Torres  Novas   e  Évora   nos 
an   de  1525  e  1555, publicadas  a  10  de  Novembro  de  15*8. 
(O     Ibid.  §.  5r.  > 

(6)  Ibid.  §.  20. 

(7)  Ibid.  §.  24. 

F 
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Qi!enn  tiver  carta  de  vizinhança  pode  comprar 
gado  [8],  feja  para  criação,  ou  para  p  vender  na 
corte  e  no  Algarve  [9],  e  sem  cila  ninguém  o  pode 
comprar  fora  do  lugar  e  termo,  onde  he  morador 
(xo)  sob  pena  de  pagar  anoveado»  (ir) 

Cada  hum  pode  comprar  e  vender  o  gado ,  que 
houver  mister  para  a  sua  lavoura  e  criação,  e  mais 
não  (12),  e  o  carniceiro  obrigado  pode  comprar  o 
gado  ,  que  lhe  for  necessário  para  o  talho  sem  ou- 
tra licença.  (13) 

Gado  e  bestas  pode  guardar  o  órfão,  que  anda 
por  soldada,  (14) 

Póde-sé  arrendar  gado  por  certos  annos,  e  cer- 
ta pensão  ou  viva,  ou  morra  no  dito  tempo»  C15) 

O  gado,  que  for  achado  nas  vinhas,  olivaes, 
€  pomares  nos  tempos  defezos ,  três  vezes  em  hum 
mez ,  será  lançado  seis  mezes  fora  do  termo  da  ci- 
dade, villa,  ou  lugar  onde  estiver  seu  dono.  (16) 

Ninguém  pode  tirar  gado,  que  está  no  curral 
do  concelho.  (17) 

O  gado  achado  do  vento  ,  se  traz  a  pregão  por 
quatro  mezes,  e  apparecendo  o  dono,  se  lhe  entre- 
ga, fazendo  certo,    que  he  seu,   e  pagando  as  cus- 


(8)  Ibid.  §.  15. 

(9)  Ibid.  §.   17. 
(so)     Ibid.  §.  xo, 

Ibid.  §.   14. 

Ibid. 

Ibid 

(14)  Ord.  Liv.  r.  tit.  87;  §.  rjv. 

(15)  Ord.  Liv.  4,  tit.  69. 
Ord.  Liv.  5.  tit.  87.  §.  E. 
Ibid.  §.  3, 


(11) 

00 

CM) 


{16) 
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tas  (18),  e  passados  os  quatro  mezes  he  julgado  ao 
rendeiro  ou  mordomo,  e  nao  he  admirado  o  dono 
a  demandâllo,  (10) 

Não  pode  trazer  gado  nenhum  senhor  de  terras  5 
ou  alcaide  mor  nos  lugares  ,  em  que  tiverem  o  se» 
nhorio,  ou  alcaidaria  (20),  assim  como  os  officiaes 
de  justiça  e  vereadores  não  o  podem  trazer  nos  lu- 
gares,  onde  servirem,  e  seu  termo ,  com  pena  de 
suspensão,  e  de  degredo,  (21) 

Gados  alheios  quem  os  matar,  que  penas  tem» 
(22) 


(18)  Ord.  Liv,  3.  tit.  94.  §.  1. 

(19)  Ibid.  §.  5. 

(20)  Ord.  Liv.  5.  tit.  87.  §.  2. 

(21)  Ord.  Liv.  5.  tit.  87.  Coll.  1.  n.  2.:  Cortes  doan- 
no  de  1563:  Leão  part.  4.  t ir.  6,  Esta  prohibiçáo  extendeo 
■El Rei  Filippe  III.  aos  escrivães  das  camarás  em  11  de  Maio 
de  i6iz. 

(zz)     Alv.  de  15  de  Dezembro  de  1775  §.  12. 

O  Senhor  Rei  D.  Joáo  III.  pela  Lei  de  18  de  Julho 
de  1564  concedeo  grandes  privilégios  a  quem  mostrasse,  que 
nos  seus  rebanhos  havia  cerco  numero  de  crias. 

Pela  Portaria  de  18  de  Fevereiro  de  181  z  se  ordenou 
evacuassem  os  gados  aquelles  sítios,  aonde  estivessem  ao  al- 
cance do  inimigo,  ficando  communs  os  pastos  para  onde  se 
retirassem,  e  renovou-se  a  ordem  pela  Portaria  de  28  de 
Março  do  mesmo  anno.  O  Alv.  de  2  de  Junho  de  i8oí  or- 
denou,  que  os  gados,  que  por  occasiáo  da  guerra  se  retiras- 
sem da  raia,  fossem  recebidos  nas  coutadas,  e  baldios  das 
camarás ,  etc. 

Pela  Portaria  de  11  de  Fevereiro  de  181$  se  derão  pro- 
videncias para  cohibir  os  monopólios  e  travessias  dos  ^ados 
com  o  pretexto  do  fornecimento  para  a  esquadra  Britânica : 
veja-se  o  Alv*  de  25  de  Fevereiro  de  1802. 

O  Senado  da  Gamara  por  edital  de  21  de  Julho  de  1809 
prohibio   que  houvesse  talhos  de  carne   em  outras  partes, 

F  2 
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§.  II     Cava  lios, 


Para  fora  do  reino  não  se  pode  levar  cavalios 
(x)  :  o  natural  e  morador  neste  reino,  indo  para 
Gesiella-,  pode  levar  os  cavalios,  que  lhe  forem  ne- 
cessários para  sua  cavallaria  e  carga  ,  com  tanto, 
que  os  registre,  e  se  obrigue  aos  tornar,  ou  outros 
tão  bons  por  elles  (2)  ,  e  o  morador  de  Castella  se 
trouxer  a  este  reino  cavalios,  deve-os  regisnar-  e  se 
os  levar  para  Castella  sem  o  registro,  lhe  são  toma- 
dos, posto ,  que  queira  provar,  que  os  metteo  de 
Castella.  (3) 

Os  tabelliaes  são  obrigados  a  ter  cavalios,  as- 
sim como  outros  officiaes  (4) ,  menos  os  moedeiros. 

Cavallo  de  estado  na  estrebaria  escusa  o  peão  de 
pena  vi).  (5) 

Não  se  podem  metter  em  seges ,  nem  comprar 
cavalios  das  tropas  sem  serem  contramarcados.  (6) 

Os  cavalios  comprados  por  conta  da  Fazenda 
Real,  mandão  se  alistar,  esao  cedidos  aos  capitães, 
que  os  pedem  para  as  suas  companhias  (7) 

que  náo  fossem  açougues  públicos;  porque  nos  clandestinos 
se  falscficáo  os  pezos ,  se  defraudáo  os  direitos  reaes,  e  se 
dá  extracção  2  rezes  infectas.  Veja-se  o  Alv.  de  15  de  De- 
zembro de  1696. 

(1)  Ord.  Liv.  5.   tit.  112.  §.  6. 

(2)  Ibid.  §.  7. 

(0-  Ibid- 

(4)  Ord.  Liv.  1.  tit.  57.  Colí.  I.  n.  I.  Quem  tiver  co« 
c>ie,  liteira,  macho,  ou  mula  de  sella  he  obrigado  ater  ca- 
vallo  Lei  de  5  de  Out.  de  \66o. 

(5)  Ord.  Liv.   5.  tit.   1 59. 

(6)  Ord.  Liv.  5.  tit.  112.  Coll.  1.  n.  6.  Alv.  de  o  de 
Agosto  de  1701. 

(7)  Decreto  de  2  de  Abril  de  1762. 
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§•  III.     Fgoas. 

Ninguém  poda  tirar  egois  fora  do  reino  (1), 
nem  vender.  (2) 

Se  algumas  pessoas  tiverem  egoas  voluntaria- 
mente, a  quem  a  Junta  das  caudelhrias  não  pode 
obrigar  a  re!las,  hâo  de  concorrer  com  elias  ao  ca- 
vaUo  de  cobrição  (3) :  e  se  os  ecclesiasticos  as  tive- 
rem hão  de  ser  requeridos  para  concorrerem  comei- 
las  também  ao  cavallo  de  cobrição.  (4) 

Se  alguém  lanqar  egoa  de  luta  ao  contrario,  per- 
de a  cria.  (^) 


A 'cerca  da  siza  dos  cava! los :  veja*se  Leão  part.  5.  tir. 
3,  Alv.  de  28  de  Março  de  1462  ,  e  a  respeito  da  criação 
delles  o  Regul.  de  4  de  Abril  de  1645:  de  25  de  Dezem- 
bro de  1692  :  Inst.  de  1:5  de  Outubro  de  1736.  Leão  part. 
6.  foi.  209, 

A  Intendência  Geral  da  Policia  publicou  hum  Edital 
de  27  de  Dezembro  de  1809,  em  virtude  de  hum  Aviso 
de  26  ào  mesmo  mez  eanno,  que  declara  o  §.  5.  do  Alv. 
de  1  2  do  referido  mez  e  anno  5  e  ordenou ,  que  todos  os  ca- 
vallos,  que  tivessem  52  poltegadas,  edahi  para  cima,  ficas- 
sem sujeitos  ao  alistamento ,  a  que  se  procedeo  na  confor- 
midade do  mencionado  Alv. 

A  mesma  Intendência ,  sobre  este  objecto ,  forão  ex- 
pedidos os  Avisos  de  9  e  10  de  Fevereiro  de  18 ;0,  e  á 
Inspecção  Geral  da  Cavallaria  os  de  50  de  Janeiro,  e  10 
de  Fevereiro  do  mesmo  anno,  dos  quaes  o  primeiro  declara 
o  arr.  14  do  Alv.  de  12  de  Dezembro  de  180 ■■> ,  permíttm- 
do  á  Cavallaria  do  Corpo  do  Voluntários  Reaes  do  Com- 
mercio  a  compra  de  cavallos  fora  do  remo. 
(0     Ord.  Liv.  5.  tit.  112.  §.  6. 

(2)    Ord.  Liv.  5.  tit.    112.  Coll.  2.  n.  4*  no  tit.  do  Su- 
perintendente §.  io.  e  11. 
(?)     Ibid.  §.  12. 

(4)    Ibid.  $.  12. 

Í5)     Ibid. 
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§.  IV.     Mulatos. 


Requererão  os  povos  (i),  que  os  lavradores  de 
Entre  Douro  e  Minho  não  podessem  criar  mulatos 
■ou  machos,  para  vender,  nem  bestas,  menos  be- 
zerros. 

O  Senhor  Rei  D*  João  IIL  determinou  (2) ,  que 
ninguém  podesse  criar  Entre  Douro  e  Minho  mais 
que  hum  mulato  ;  porque  a  criação  delíes  impedia  a 
do  gado  vacum  com  detrimento  da  agricultura. 


Na  Ord.  Liv.  ç.  tit.  112.  Colí.  2.  n.  4.  se  falia  na 
Junta  das  caudellarias  e  nos  Superintendentes  delias ,  e  nes- 
tes também  na  Ord.  Liv.  1.  tit.  58.  Coll.  i.  n.  13. 

Pedirão  os  povos,  que  se  náo  lançassem  asnos  ásegoas, 
(  em  Elvas  a  29  de  Maio  de  1  599  )  mas  sim  cavallos  (em 
Lisboa  no  anno    de  146K),  e  °  ma'S  Sue  lhes  approve  pe- 
dir a  este  respeito :  em  Évora  no  niez  de  Março  de  1490 
c  em  Lisboa  no  anno  de  164 1. 

O  Senhor  Rei  D.  João  li.  permittio  lançarem-se  as- 
nos ás  egoas  galegas,  sendo  de  marca.  Regim.  de  22  de 
Outubro  de  i§66  §.  52.  AW.  de  31  de  Janeiro  de  1566* 
Leão  part.  4.  tir.  11.  foi.  l€fy ,  o  que  se  havia  prohibido 
em  algumas  comarcas  pela  Lei  de  7  de  Agosto  de  1549, 
na  qual  se  indicarão  os  sendeiros ,  que  se  deviáo  capar. 

(1)  Em  Torres  Novas  no  anno  de  1525  :  em  Évora  no 
de  152,5-. 

(2)  Lei  28  das  Cortes  de  1538  Leão  part.   4,    tir.  17. 
L.  7.  foi.  16*4. 

A  respeito  dâs  mulas,  facas,  quirtões  etc.  vejáo-se  as 
Leis  de  iz  de  Agosto  de  1570,  de  2  de  Dezembro  de 
1642. 
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§.  V.     Porcos. 
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Pedirão  os  povos ,  que  os  moradores  de  Monte- 
mor novo  podessem  criar  porcos,    tendo-os  prezos. 

(0 


(i)     Liyi  4.  de  Guad.  foi.  127. 

Por  Aviso  de  26  de  Fevereiro  de  1810  se  ordenou, 
que  nos  açougues  e  bancas  se  vendesse  carne  de  porco  nesse 
anno,  regulando-se  a  estiva  delia  pelo  preço  do  outro  anno. 

O  Senado  da  Camará  por  Edital  de  2$  de  Janeiro  de 
181 1 ,  em  consequência  da  resolução  de  19  do  mesmo  mez 
e  anno,  prohibi©  requiziçóes  semelhantes  á  que  íizeráo  as 
mulheres,  que  vendem  c-àrnes  nos  lugares  da  Ribeira  Ve- 
lha ,  pedindo  licença  pára  cortarem  porcos  de  toda  a  arroba- 
ção ,  e  para  venderem  por  todo  o  anno  os  toucinhos  salga- 
dos 3  e  carnes  ensacadas ,  contra  a  resolução  de  6  de  Outu^ 
bro  de  1800,  de  2]  de  Fevereiro  de  1801  ,  e  de  ro  de  Ja- 
neiro de  1803  ,  nas  quâes  só  se  lhes  permitte  cortarem  car- 
ne de  marrans ,  que  náo  excedáo  a  três  arrobas. 

O  Senado,  por  Edital  de  20  de  Outubro  de  181 1, 
ordenou  ,  que  nesse  anno  se  vendesse  livremente  carne  de 
porco  sem  sugeição  de  taxa ,  e  sem  excesso  do  preço  com 
que  corria  por  grosso, 

O  mesmo  Senado,  por  outro  Edital  de  22  de  Outu- 
bro de  1F12,  fez  publico,  em  virtude  de  hum  Aviso  de 
20  do  mesmo  mez  e  anno ,  que  nos  talhos  de  Lisboa  se 
havia  de  vender  carne  de  porco ,  magra  e  gorda  ,  vinda  do 
Rio  de  Janeiro,  sendo  a  magra  a  120  reis  o  arrátel,  e  a 
gorda ,  a  1 50  reis ,  a  qual  se  devia  vender  por  miúdo  e  a 
pczo,  que  não  excedesse  a  15  arráteis. 

Sobre  a  venda  e  compra  de  porcos  nos  montados  :  ve= 
ja-se  o  Edital  do  Senado,   na  data  de  10  de  Dezembro  de 
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§.  VI.     Cabras. 

Foi  requerido  pelos  povos,  que  os  criadores  não 
podessem  trazer  cabras  com  ovelhas,  (i) 

§.  VII.  Ovelhas. 

Os  povos  pedirão,  que  se  não  matassem,  nera 
vendessem  ovelhas  em  Estremoz  f  i)  :  que  não  fos- 
sem nas  pautas  as  pessoas  de  Castello  Branco,  que 
tivessem  ovelhas  (2),  eque  os  borregos  senão  apar- 
tassem das  mais.  (3) 


(1)  Ao  Senhor  Rei  D.  João  IV.    em  Cortes   da  Torre 
de  Moncorvo. 

Não  se  devem  apascentar  cabras  junto  de  oliveiras;  por- 
que as  infivionáo. 

(i)     Ao  Senhor  Rei  D.  Duarte  em  Estremoz,   que  res- 
pondeo  a  16  de  Abril  de  1456.  Liv   da  sua  Chanc.  foi.  219. 

(2)  Ao  Senhor  Rei  D.  João  IV.    em  Castello  Branco, 
que  respondeo  em  Lisboa  no  anno  de  1641. 

(;$)     Leão  parr.  4.  tit.  6.  L.  1$. 

O  Senhor  Rei  D.  João  III.  declarou  como  sefarião  as 
carneiradas ,  o  que  revogou  *  Ord.  do  Senhor  Rei  D.  Ma- 
noel Liv.  5.  tit.  89.  §.   18. 

A  respeito  das  carneiradas:  veja-se  a  Ord.  L.  t.  tit.  68. 
e  Liv.  ?.  tit.  1 1 5:. 

Pela  Provis.  de  20  de  Setembro  de  1^87  foráo  confir- 
madas as  Posturas  de  Tenrugâl  e  Montemor  velho  sobre  a 
pastagem  das  ovelhas  no  campo  de  Coimbra,  epela  Lei  de 
27  de  Janeiro  de  1694  foi  prohibido  pastarem  ovelhas  na 
campo  do  Mondego ,  a  beneficio  da  criação  dos  cavalios. 
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§.  VIII.  Lans. 

Não  se  pode  levar  lans  para  fora  do  reino  (i); 
e  ninguém  as  pode  comprar  na  Guarda  ,  Castello 
Branco 3  e  Pinhel  com  pena  de  perdimento  delias, 
e  outras,  e  não  se  podem  comprar  para  revender. 

Somente  podem  vender  lans  os  senhores  delias  , 
ou  seus  criados,  e  nos  sítios  determinados:  não  se 
podem  vender  por  mebos  de  2$)  réis  nem  mais  de 
2<J)4CO  réis  por  arroba :  os  cardadores  ,  fiadeiras , 
e  tecelões  não  podem  vender  lans  brutas  ou  fiadas, 
per  si  ou  por  interpostas  pessoas,  e  fazendo-o ,  são 
reputados  por  ladrões  5  e  por  taes  castigados.  (2) 

Lans  ,  são  somente  obrigados  a  vender  na  villa 
da  Covilhã  os  moradores  delia,    e  de  seu  termo,    e 


(1)  Ord.  Liv.  $r.  tit.  112.  §.  1. 

O  Senhor  Rei  D.  Pedro  II.  ordenou  que  annualmente 
se  devaçasse  duas  vezes  sobre  os  descaminhos  das  lans:  em 
20  de  Setembro  de  1698.  Veja-se  o  Decreto  de  27  de  Fe- 
vereiro de  1802  3  no  qual  se  ordena  que  toda  a  lá  ou  por- 
tugueza ,  ou  hespanhola ,  que  em  cru ,  e  sem  ser  manufactu- 
rada se  exportar  para  fora  do  reino,  pague  nas  alfandegas, 
os  direitos  por  inteiro  sem  diminuição  ou  abatimento  algum , 
fazendo-se  a  avaliação  nas  pautas,  em  cada  anno,  pelo 
maior  preço  que  as  mesmas  lans  houverem  tido  no  anno 
precedente  :  neste  Decreto  também  se  declaráo  subsistentes 
as  isenções  de  sizas  de  todas  as  lans ,  que  se  consumirem  e 
forem  manufacturadas  nas  fabricas  do  reino.  Veja-se  o  De- 
creto de  25  de  Janeiro  de  178 1  ,  que  revogou  o  de  4  de  Se- 
tembro de  1769  na  parte  em  que  restituía  o  commercio  das 
lans  á  sua  antiga  liberdade. 

(2)  Lei  de  1 1  de  Agosto  de  175:9  :  veja-se  o  Decreto 
de  25  de  Janeiro  de  1781 ,  que  permitte  a  estipulação  dos 
preço  s  inteiramente  á  avença  das  partes, 
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não  os  que  forem  de  fora  do  tal  termo ,  mas  os  mo- 
radores de  fora  deíle  podem  vender  lans  nas  villas 
de  seus  destrictos ,  aonde  somente  se  deve  pagar  si- 
za.  As  lans  j  que  não  merecerem  2<$)  réis  podem 
vender-?e  a  contento  das  partes  ,  sendo  porém  exami- 
nada judicialmente  a  sua  inferioridade.  As  lans  de  in- 
ferior qualidade  podem  applicar-se  para  baetas,  e  o 
contrario  he  caso  de  devassa  de  correição.  (3) 

§■.  IX.  Coiros. 

Ninguém  pode  tirar  para  fora  do  reino  coiros 
vacuns.  (1) 

O  Senhor  Rei  D,  José  permittio,  que  os  coiros 
verdes  se  transportassem  para  fora  do  reino,  não 
sendo  precisos  para  as  fabricas  dos  atanados  do  mes- 
mo- para  o  que  se  lhe  notificarão  de  três  em  três 
mezes  (2) :  os  coiros  e  solas  sem  marca  achados  na 
alfandega ,  e  casa  da  índia  pertence  á  Junta  arre- 
cadallos ,  e  destribuillos  na  íórma  ordenada,  (3) 

Solas,  e  atanados  fabricados  fora  do  reino  não 
podem  despacftar-se  na  alfandega.  (4) 

He  defesa  a  exportação  dos  retalhos  e  raspas  dos 
coiros.  (5) 


(3)  Alv.  de  7  de  Novembro  de  iy66  que  declara  e  am- 
plia* o  de  11  de  Agosto  de  1759  e  o  Regim.  de  7  de  Ja- 
neiro de  réjpo. 

(1)  Ord:  hm  5;  tít,  92.  Cortes  em  Alvito  de  1482. 

(2)  Alv.  de  7  de  Novembro  de  1765. 

(3)  Estar,  da  Junta  do  Comm.  Gap.  17,  §.  }6.  Con- 
firm.  pelo  Alv.  de  16  de  Dezembro  de  1756, 

(4)  Decreto  de -8  de  Abril  de  1758. 

(5)  Lei  de  11  de  Fevereiro;  de-  1775* 
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Fretes  dos  coiros  remettidos  do  Rio ,  Bahia ,  e 
Pernambuco,  sendo  em  cabello,  são  300  réis,  de 
atanado  400  réis ,  e  de  meio  de  sola  200  réis.  (6) 

Os  fretes  dos  coiros  sem  declaração  são  precípuos  , 
e  sem  abatimento  do  comboy  para  os  donos  dos  na- 
vios. (7) 

CAPITULO   V. 


N. 


Dos  Insectos. 
§,    I.      Abelhas. 


Ao  se  podem  arrendar  abelhas  em  colmeias 
(1)  ,  nem  se  podem  comprar  para  matar.   (2) 

Mel ,  que  vier  do  Brazil  3  para  o  concerto  do 
tabaco  não  paga  direitos.  (3) 

A  exportação  do  mel  para  fora  do  reino  he  de- 
fesa (4)  >  assim  como  da  cera ,  e  a  falsificação  des~ 
ta.  (5) 


(6)  Alv.  de  14  de  Abril  de  1757. 

(7)  Alv.  de  28   de  Março  de  1759,   que  declara  o  de 
14  de  Abril  de  1757. 

A  respeito  das  carnes :  veja-se  a  Ord.  Liv.  1.  tit.  66. 
Coll.   1.  n.  1.  2.  e  3.  e  Coll.  2.  n.  2.  3.  e  4. 

S.  A.  R.,  pelo  Alv.  de  2,  de  Junho  de  1809,  deter- 
ter minou,  que  a  carne  verde  de  vacca,  que  se  vendesse  no 
Estado  do  Brazil  e  Domínios ,  pagasse  5  íeis  por  arrátel  pa- 
ra a  Fazenda  Real. 

(1)  Ord.  Liv.  4.  tit.  69. 

(2)  Ord.  Liv.  5.  tit.  78. 

(2,)    Estat.  da  Junta  doComm.  Câp.  17,  §.  17.  confirm, 
pelo  Alv.  de  16  de  Dezembro  de  1756. 

(4)  Ord.  Liv.  5.  tit.  112.  §.  1.  tit,  109.  §,   Ja 

(5)  Ord,  Liv.  5*  tit,  57. 
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§.  II.  Bichos  de  seda. 

O  Senhor  Rei  D.  José  concedeo  privilégios  aos 
que  colhessem  seda:  a  saber,  por  10  arráteis  em 
rama  ,  e  dahi  para  cima  ,  isempção  de  siza  e  dizi- 
ma :  por  huinq  arroba ,  e  dahi  para  cima ,  os  privi- 
Jegios ,  que  rem  os  caseiros  encabeçados  dos  gran- 
des :  por  três  arrobas  ,  e  dahi  para  cima  concedeo 
aos  mechanicos  a  aptidão  para  os  cargos,  que  re- 
querem nobreza  ,  e  aos  nobres  o  recurso  ao  throno 
para  se  lhes  fazer  mercê,  (i) 


c 


CAPITULO    VI. 
Das  Coimas. 


Oimas  pode  fazer  a  parte  com  huma  testemu- 
nha (i):  dentro  de  hum  mez  podem-se  demandar 
pelos  rendeiros  (2)  ,  e  não  as  demandando  ,  julgao- 


§ 
■ 
■ 


'  fá 


(1)     Em  20  de  Fevereiro  de  1752. 

O  Senhor  Rei  D.  Pedro  II.  ordenou  se  cuítiyassem  os 
bichos  de  seda ,  e  o  seu  Ministro  Conde  de  Ericeira  estahe- 
Jeceo  50  theares  na  Manufactura  da  seda,  que  entáo  era  ás 
Portas  de  Santa  Catherina. 

A 'cerca  deste  importante  ramo  de  commercio  consul- 
tem-se  os  Decretos  de  2  e  19  de  Abril  de  1757 ,  os  Estar, 
da  Real  Fabrica  das  sedas  confirm.  peio  Alv.  de  6  de  Agos- 
to de  1757,  °  Decreto  de  24  de  Outubro  de  1757,  o  AW. 
de  30  de  Abril  de  1760,  e  o  de  $  de  Maio  de  1761.  Ve- 
jáo-se  também  as  primeiras  Cortes  do  Senhor  Rei  D.  Joáo 

CO     Ord.  Liv.  1.  tit.  66.  §.  27. 
0)    Ord.  Liv.  i.  tit.  68.  §.  13. 
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se  aos  concelhos  (3).  As  coimas ,  que  o  alcaide  hou- 
ver  de   arrecadar,    pode   demandallas  aié   três  dias 
(4):  el!as  prescrevem  por  dois  mezes  (ç).  Não  po- 
dem fazer  coimas  os  meirinhos  da  corte ,    nem  das 
correições  ,  sem  hum  homem  bom  juramentado ,  ele- 
gido pelo  concelho,  e  fazendo-as  sem  elle ,   não  se 
lhe  dá  fé  (6).    As  coimas,    que  são   postas   aos  que 
forem  achados,    tomando  agoa  ,    ou  lastro  em  bar- 
cas, depois   do  sino   de  recolher,  pertencem   ao  al- 
caide mór  (7).  Quem  fizer  coimas  aeintemente  ,  met- 
tendo  gad>s  em  pães,  vinhas,  oíivaes,  ou  pomares, 
no  tempo,  em  que  são  coimeiros,  he  degradado  por 
três  annos  pela   primeira  vez  (8).  Não  se  podem  jul- 
gar  as  coimas   aos  senhores  de  terras,    que  fizerem 
coutadas  ou  defezas   em  matos   maninhos,  ou  char- 
necas (9).  Coimas  não  pode  quitar  vereador  algum 
á  pessoa,    que  nellas  tiver  incorrido,    com  pena  de 
a  pagar  anoveado  para  o  concelho  (10).    Os  almota- 
ces    despachão  coimas   á  revelia,*  não   apparecendo 
as  partes  na  audiência  ,    depois  de  lançados  pregoes 
para  que  vão  a  ella  (11).   Coimas  não  julgão  os  ai- 
mofaces   aos  meirinhos,  ou  seus  homens,  que  as  fi- 
zerem  sem  jurado    (12).    Os  almotaces  não   pagão 
coimas   por  suas  pessoas,    e  fazenda  .,  se  cumprirem 


CO 

(4) 

C5) 
(6) 

(7) 
(8) 

00 


Ord.  Liv.  1.  tir.  68.  §.  13. 

Ord.  Liv.  1.  tit.  75.  §.  24. 

Ord.  Liv.   1.  tit.  68.  §.  13, 

Ord.   Liv.  1.  tit.  21.  §.  6. 

Ord.  Liv.   r.  tit.  74.  §.  2í. 

Ord.  Liv.  5.  tit.  87.  in  princ, 

Ord.   Liv.  5.  tit.  pi.  §.   1. 
(10)     Ord.  Liv.  1.  tit.  66.  §.   19. 
íi)     Ord,  Liv.  1.  tit.  68.  §.  1. 
iz)    Ibid.  §.  3. 
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o  que  a  lei  manda  sobre  a  sua  arrecadação  (13). 
Devem-se  assentar  as  coimas  dentro  de  três  dias ,  e 
executar  dentro  de  hum  mez.  (14) 

Nas  sentenças  de  absolvição  das  coimas  devem 
declarar  os  Provedores  os  fundamentos  porque  as  ab- 
solvem (15O,  edestas  sentenqas  devem  osalmotaces 
appellar  ex  officio  (16).  Das  sentenças  condemna- 
torias  podem  as  partes  appellar  ou  agg^avar  (17).  Os 
assentos  das  coimas  devem  ser  assignados  por  teste- 
munhas (li).  Os  Provedores  não  podem  fazer  revis- 
ta das  coimas  de  mais  de  hum  anno  (195:  da  au- 
diência da  revista  delias  não  podem  os  Provedores 
levar  salário  mais  da  quarta  parte  do  que  deixarem 
condemnado  (20)  ,  e  só  fazendo  as  audiências  pes- 
soalmente, podem  levar  salário  (20),  e  não  o  rece- 
bem da  mão  dos  procuradores  do  concelho,  sem  se 
cobrarem  as  coimas  dos  condemnado?  (22).  Da  con- 
demnação  das  coimas  não  ha  pessoa  alguma  privile- 
giada (23).  As  sentenças  das  coimas  alcançadas  con~ 
ira  os  poderosos,  as  devem  fazer  executar  os  Prove- 


(H)    Ibid.  §,  15. 
(14)     Ord,  Liv.   1.  tit.  68.  §.  13. 
(i$)    Ord.  Liv.  1.  tit.  6z.  ColL  r. 
Ibid. 


(16) 

(17) 
08) 
(19) 


n.  8. 


Ibid. 
Ibià 
Ibid. 

(20)  Ord.  Liv.  1.  tit.  6u  ColL  1.  ti.  9. 

(21)  Ibid. 
(2  a)    Ibid. 

(23)  Ord.  Liv.  1.  tit.  62.  Coll.  1,  n.  11.  Liv.  2.  tke 
59.  Coll.  1.  n.  2.  3.  e  4.  Liv.  4.  tir.  5.  Coll.  1.  n.  2,  e 
3.  Liv.  3.  tit.  5-,  Coll.  1.  n.  5.  ÂIv,  de  12  de  Fevereiro  de 
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dores  e  Corregedores  (24) ,  e  as  devem*  aceeitar  em 
pagamento  aos  rendeiros  ^25).  As  coimas  só  se  de* 
vem  demandar  perante  os  almotaces  (26) ,  e  deilas 
se  não  deve  tirar  a  terqa  parte  para  os  captivos  das 
con^emniçoes  delias  ,  sem  embargo  de  quaesquer 
sentenças.  (27) 

Os  povos  pedirão  ,  que  náo  fosse  valido  o  privi- 
legio concedido  ao  procurador  dos  pastores  Serranos 
do  campo  de  Ourique  e  serra  da  Estrella  ,  e  que 
em  todo  o  caso  fossem  encoimados  os  seus  gados, 
sendo  achados  em  lugares  coimeiros  (28;  :  que  os 
moradores  de  Alcácer  do  Sal  podessem  matar  o  ga- 
do vacum,  que  achassem  nas  suas  fazendas  (29): 
que  o  gado  do  mosteiro  de  Sanca  Cruz  de  Coimbra 
fosse  encoimado,  sendo  achado  afazer  damno  (30): 
que  se  encomassem  os  gados,  e  bestas,  que  entras- 
sem nos  coutos  do  concelho  de  Santarém,  e  que  se 
não  entregasse  o  gado  recolhido  no  curral  ,  antes  de 
ter  satisfeito  ao  damno  [31]:  que  fossem  entregues 
a  seus  donos  os  gados  ,  que  tivessem  feito  damno , 
dando  elíes  fiança  (32)  ,  e  que  na  villa  de  Évora  se 
fizesse  por  eleição  e  pelouro  hum  juiz  ,  que  conhe- 
cesse dos  damnos,  que  faziao  os  gados  nas  vinhas  e 
olivaes.  [33] 
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(24)  Ord.  Lív.  1.  tit.  66.  Coll.  1.  n.  6. 

(2  O  Ibid.  n.   14.  §.  1.  in  fin, 

(26)  Ord.  Liv.  1.  cie.  66.  Coll.  1.  n.   14.  §.  13. 

(27)  Ord.  Liv.  2.  tit.  28.  Coll.  1.  n.  1. 

(28)  Ao  Senhor  Rei  D.  Joáo  IV.  em  Castello  Branco. 

(29)  Ao  mesmo  Senhor  em  Lisboa. 

(30)  Ao  Senhor  Rei  D.  AíFonso  V.  em  Coimbra. 

(31)  Ao  mesmo  Senhor. 

($2)  Em  Évora  no  mez  de  Março  de  1490. 

(35)  Ao  Senhor  Rei  D.  Manoel. 
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O  Senhor  Rei  D.  Affonso  VI.  havia  concedido  licença 
aos  moradores  de  Alcácer  do  Sal,  e  de  Évora  para  mattarem 
o  gado,  que  achassem  fazendo  damno  em  suas  fazendas , 
sendo  estas  tapadas.  Se  as  terras  fossem  tapadas  podia  ob- 
yiãr-se  o  prejuizo  das  coimas,  e  o  damno  da  agricultura» 
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